
 

 

 

BOLETIM 01 | 31.10.2020 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 6 | RE 566471 | Rel. Min. Marco Aurélio – Ata de julgamento publicada: 15/09/2020 
Dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave que não 
possui condições financeiras para comprá-lo.  
Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 
6º; 196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer 
medicamento de alto custo a portador de doença grave que não possui condições financeiras para 
comprá-lo. 
Decisão: “Após o voto do Ministro Marco Aurélio (Relator), que fixava a seguinte tese (tema 6 da 
repercussão geral): "O reconhecimento do direito individual ao fornecimento, pelo Estado, de 
medicamento de alto custo, não incluído em Política Nacional de Medicamentos ou em Programa de 
Medicamentos de Dispensação em Caráter Excepcional, depende da comprovação da 
imprescindibilidade – adequação e necessidade –, da impossibilidade de substituição do fármaco e da 
incapacidade financeira do enfermo e dos membros da família solidária, respeitadas as disposições 
sobre alimentos dos artigos 1.694 a 1.710 do Código Civil"; do voto do Ministro Alexandre de Moraes, 
que fixava tese no seguinte sentido: “Na hipótese de pleito judicial de medicamentos não previstos em 
listas oficiais e/ou Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT’s), independentemente de seu 
alto custo, a tutela judicial será excepcional e exigirá previamente - inclusive da análise da tutela de 
urgência -, o cumprimento dos seguintes requisitos, para determinar o fornecimento ou ressarcimento 
pela União: (a) comprovação de hipossuficiência financeira do requerente para o custeio; (b) existência 
de laudo médico comprovando a necessidade do medicamento, elaborado pelo perito de confiança do 
magistrado e fundamentado na medicina baseada em evidências; (c) certificação, pela Comissão 
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC), tanto da inexistência 
de indeferimento da incorporação do medicamento pleiteado, quanto da inexistência de substituto 
terapêutico incorporado pelo SUS; (d) atestado emitido pelo CONITEC, que afirme a eficácia segurança 
e efetividade do medicamento para as diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde do 
requerente, no prazo máximo de 180 dias. Atendidas essas exigências, não será necessária a análise 
do binômio custo-efetividade, por não se tratar de incorporação genérica do medicamento"; e do voto 
do Ministro Roberto Barroso, que fixava a seguinte tese: “O Estado não pode ser obrigado por decisão 
judicial a fornecer medicamento não incorporado pelo SUS, independentemente de custo, salvo 
hipóteses excepcionais, em que preenchidos cinco requisitos: (i) a incapacidade financeira de arcar com 
o custo correspondente; (ii) a demonstração de que a não incorporação do medicamento não resultou 
de decisão expressa dos órgãos competentes; (iii) a inexistência de substituto terapêutico incorporado 
pelo SUS; (iv) a comprovação de eficácia do medicamento pleiteado à luz da medicina baseada em 
evidências; e (v) a propositura da demanda necessariamente em face da União, que é a entidade estatal 
competente para a incorporação de novos medicamentos ao sistema. Ademais, deve-se observar um 
parâmetro procedimental: a realização de diálogo interinstitucional entre o Poder Judiciário e entes ou 
pessoas com expertise técnica na área da saúde tanto para aferir a presença dos requisitos de 
dispensação do medicamento, quanto, no caso de deferimento judicial do fármaco, para determinar que 
os órgãos competentes avaliem a possibilidade de sua incorporação no âmbito do SUS”, pediu vista dos 
autos o Ministro Gilmar Mendes. Plenário, Sessão Virtual de 21.8.2020 a 28.8.2020.” 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=6++++++++&numeroTemaFinal=6++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=6++++++++&numeroTemaFinal=6++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=6++++++++&numeroTemaFinal=6++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 19 | RE 565089 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 28/04/2020 

Indenização pelo não-encaminhamento de projeto de lei de reajuste anual dos vencimentos de 
servidores públicos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 
6 º, da Constituição Federal, o direito, ou não, a indenização por danos patrimoniais sofridos em razão 
de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-encaminhamento de projeto de lei 
destinado a viabilizar reajuste geral e anual dos vencimentos de servidores públicos estaduais. 

Tese Firmada: “O não encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos 
servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a indenização. 
Deve o Poder Executivo, no entanto, se pronunciar, de forma fundamentada, acerca das razões pelas 
quais não propôs a revisão”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 22 | RE 560900 | Rel. Min. Roberto Barroso - Trânsito em julgado: 01/09/2020 

Restrição à participação em concurso público de candidato que responde a processo criminal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da 
Constituição Federal, a validade, ou não, de restrição à participação em concurso público de candidato 
a Cabo da Polícia Militar denunciado pela prática do crime previsto no art. 342 do Código Penal (Falso 
testemunho ou falsa perícia). 

Tese Firmada: “Sem previsão constitucionalmente adequada e instituída por lei, não é legítima a 
cláusula de edital de concurso público que restrinja a participação de candidato pelo simples fato de 
responder a inquérito ou ação penal”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 28 | RE 1205530 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 19/08/2020 

Fracionamento da execução com expedição de precatório para pagamento de parte 
incontroversa da condenação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 
37, caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de expedição de precatório, 
antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, para efetuar o pagamento da parte 
incontroversa da condenação. 

Tese Firmada: “Surge constitucional expedição de precatório ou requisição de pequeno valor para 
pagamento da parte incontroversa e autônoma do pronunciamento judicial, transitado em julgado, 
observada a importância total executada para efeitos de dimensionamento como obrigação de pequeno 
valor”. 

 

 

 

 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=19++++++++&numeroTemaFinal=19++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 47 | RE 576920 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub. (sem trânsito em julgado): 14/05/2020 

Natureza do controle externo exercido pelos Tribunais de Contas Estaduais em relação a atos 
administrativos dos Municípios.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 31, § 
1º; 37, caput e I; 71, III, da Constituição Federal, se as decisões do Tribunal de Contas dos Estados, na 
análise definitiva de atos de admissão de pessoal por parte dos Municípios, possuem natureza 
mandamental ou meramente opinativa. 

Tese Firmada: “A competência técnica do Tribunal de Contas do Estado, ao negar registro de admissão 
de pessoal, não se subordina à revisão pelo Poder Legislativo respectivo” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 57 | RE 601580 | Rel. Min. Edson Fachin - Trânsito em julgado: 12/03/2020 

Possibilidade de servidor público militar transferido ingressar em universidade pública, na falta 
de universidade privada congênere à de origem. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 206, I, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de servidor público militar estadual, transferido ex oficio e 
oriundo de estabelecimento particular de ensino superior, ingressar em instituição de natureza pública 
em razão da inexistência, na localidade de destino, de instituição congênere à de origem. 

Tese Firmada: “É constitucional a previsão legal que assegure, na hipótese de transferência ex officio 
de servidor, a matrícula em instituição pública, se inexistir instituição congênere à de origem”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 72 | RE 576967 | Rel. Min. Roberto Barroso - Pub. (sem trânsito em julgado): 21/10/2020 

Inclusão do salário-maternidade na base de cálculo da Contribuição Previdenciária incidente 
sobre a remuneração. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, caput 
e §4º; e 154, I, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão do valor referente ao 
salário-maternidade na base de cálculo da Contribuição Previdenciária incidente sobre a remuneração 
(art. 28, § 2º, I da Lei nº 8.212/91 e art. 214, §§ 2º e 9º, I, do Decreto nº 3.048/99). 

Tese Firmada: “É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do empregador 
sobre o salário maternidade”. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=47++++++++&numeroTemaFinal=47++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 106 | RE 590880 | Rel. Min. Ricardo Lewandowski - Pub. (sem trânsito em julgado): 
01/09/2020 

a) Competência para, após o advento da Lei nº 8.112/90, julgar os efeitos de decisão 
anteriormente proferida pela Justiça do Trabalho. b) Extensão do reajuste de 84,32%, relativo ao 
IPC do mês de março de 1990 (Plano Collor), concedido pela Justiça Federal em decisão 
transitada em julgado, a outros servidores. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, 
II, XXIV, XXXVI, LIV; 22, I; 105, I, d; e 114, da Constituição Federal, a definição da competência para, 
após a instituição do regime jurídico único dos servidores públicos federais (Lei nº 8.112/90), julgar os 
efeitos de decisão anteriormente proferida pela Justiça do Trabalho, e a aplicação, ou não, do art. 884, 
§ 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, nos casos de decisão transitada em julgado proferida 
pela Justiça do Trabalho que, com base no princípio da isonomia, deferiu a servidores da Justiça Eleitoral 
a extensão do reajuste de 84,32%, relativo ao IPC do mês de março de 1990 (Plano Collor) concedido 
pela Justiça Federal, por meio de decisão também transitada em julgado, a outros servidores. 

Decisão: “Em continuidade de julgamento e após o voto de desempate do Ministro Luiz Fux, Presidente 
deste julgamento, o Tribunal, por maioria, apreciando o tema 106 da repercussão geral, conheceu e deu 
provimento ao recurso extraordinário para declarar a incompetência da Justiça Trabalhista em relação 
ao período posterior à instituição do regime jurídico único (Lei nº 8.112/90) e, em relação ao período 
anterior, declarar a insubsistência do título executivo judicial, tal como previsto no artigo 884, § 5º da 
CLT, nos termos do voto da Ministra Ellen Gracie (Relatora), vencidos os Ministros Eros Grau, Ayres 
Britto, Cezar Peluso, Marco Aurélio e Celso de Mello. Redigirá o acórdão a Ministra Cármen Lúcia (art. 
38, IV, b, do Regimento Interno do STF). Em seguida, o Tribunal deliberou fixar a tese de repercussão 
geral em assentada posterior. Não votaram os Ministros Roberto Barroso e Alexandre de Moraes por 
sucederem as cadeiras, respectivamente, dos Ministros Ayres Britto e Cezar Peluso. Impedido o Ministro 
Dias Toffoli (Presidente). Impedida a Ministra Rosa Weber, sucessora da Ministra Ellen Gracie. Não 
participou deste julgamento o Ministro Celso de Mello, que já havia proferido voto em assentada anterior. 
Plenário, Sessão Virtual de 7.8.2020 a 17.8.2020”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 117 | RE 591340 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 11/02/2020 

Limitação do direito de compensação de prejuízos fiscais do IRPJ e da base de cálculo negativa 
da CSLL. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, 
§ 1º; 148; 150, II e IV; 153, III; e 195, I, c, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, dos 
artigos 42 e 58 da Lei nº 8.981/95, bem como dos artigos 15 e 16 da Lei nº 9.065/95, no que limitaram 
em 30%, para cada ano-base, o direito do contribuinte de compensar os prejuízos fiscais do Imposto de 
Renda sobre a Pessoa Jurídica – IRPJ e da base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido – CSLL. 

Tese Firmada: É constitucional a limitação do direito de compensação de prejuízos fiscais do IRPJ e 
da base de cálculo negativa da CSLL.  

 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=106+++++++&numeroTemaFinal=106+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 150 | RE 593818 | Rel. Min. Roberto Barroso - Pub. (sem trânsito em julgado): 01/09/2020 

Consideração de condenações transitadas em julgado há mais de cinco anos como maus 
antecedentes para efeito de fixação da pena-base. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de condenações transitadas em julgado há mais de cinco 
anos serem consideradas como maus antecedentes para efeito de fixação da pena-base. 

Tese Firmada: "Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de 
prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 160 | RE 596701 | Rel. Min. Edson Fachin - Pub. (sem trânsito em julgado): 26/06/2020 

Contribuição previdenciária sobre pensões e proventos e militares inativos entre a Emenda 
Constitucional nº 20/98 e a Emenda Constitucional nº 41/2003.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40; 
42, §§ 1º e 2º; 142, § 2º, X, e § 3º; 149, § 1º; e 195, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 
não, da cobrança de contribuição previdenciária sobre pensões e proventos de militares inativos entre 
a Emenda Constitucional nº 20/98 e a Emenda Constitucional nº 41/2003. 

Tese Firmada: “É constitucional a cobrança de contribuições sobre os proventos dos militares inativos, 
aqui compreendidos os Policiais Militares e o Corpo de Bombeiros dos Estados e do Distrito Federal e 
os integrantes das Forças Armadas, entre o período de vigência da Emenda Constitucional 20/98 e da 
Emenda Constitucional 41/03, por serem titulares de regimes jurídicos distintos dos servidores públicos 
civis e porque a eles não se estende a interpretação integrativa dos textos dos artigos 40, §§ 8º e 12, e 
artigo 195, II, da Constituição da República”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 176 | RE 593824 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub. (sem trânsito em julgado): 19/05/2020 

Inclusão dos valores pagos a título de “demanda contratada” na base de cálculo do ICMS sobre 
operações envolvendo energia elétrica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, 
II; e 155, II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inclusão dos 
valores pagos a título de “demanda contratada” (demanda de potência) na base de cálculo do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações envolvendo energia elétrica. 

Tese Firmada: “A demanda de potência elétrica não é passível, por si só, de tributação via ICMS, 
porquanto somente integram a base de cálculo desse imposto os valores referentes àquelas operações 
em que haja efetivo consumo de energia elétrica pelo consumidor”. 
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• TEMA 179 | RE 587108 | Rel. Min. Edson Fachin - Pub. (sem trânsito em julgado): 02/10/2020 

Compensação de créditos calculados com base nos valores dos bens e mercadorias em estoque, 
no momento da transição da sistemática cumulativa para a não-cumulativa da contribuição para 
o PIS e da COFINS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
caput; 150, II; e 195, § 12, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do § 1º do art. 11 da 
Lei nº 10.637/2002 e do § 1º do art. 12 da Lei nº 10.833/2003, que disciplinam o direito de aproveitamento 
de créditos calculados com base nos valores dos bens e mercadorias em estoque, no momento da 
transição da sistemática cumulativa para a não-cumulativa da contribuição para o PIS e da COFINS. 

Tese Firmada: “Em relação às contribuições ao PIS/COFINS, não viola o princípio da não-
cumulatividade a impossibilidade de creditamento de despesas ocorridas no sistema cumulativo, pois os 
créditos são presumidos e o direito ao desconto somente surge com as despesas incorridas em momento 
posterior ao início da vigência do regime não-cumulativo.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 207 | RE 598468 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 28/05/2020 

Reconhecimento a contribuinte optante pelo SIMPLES das imunidades tributárias previstas nos 
artigos 149, § 2º, I e 153, § 3º, III, da Constituição Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 149, 
§ 2º, I e 153, § 3º, III, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se reconhecer a contribuinte 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES as imunidades previstas nesses dispositivos. 

Tese Firmada: “As imunidades previstas nos artigos 149, § 2º, I, e 153, § 3º, III, da Constituição Federal 
são aplicáveis às empresas optantes pelo Simples Nacional”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 222 | RE 597124 | Rel. Min. Edson Fachin - Pub. (sem trânsito em julgado): 23/10/2020 

Extensão do adicional de risco portuário ao trabalhador portuário avulso. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; 
e 7º, XXIII e XXXIV, da Constituição Federal, a extensão, ou não, aos trabalhadores portuários avulsos, 
do adicional de risco portuário previsto no art. 14 da Lei nº 4.860/65 e pago aos trabalhadores portuários 
com vínculo empregatício permanente. 

Tese Firmada: “Sempre que for pago ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de riscos é 
devido, nos mesmos termos, ao trabalhador portuário avulso”. 
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• TEMA 228 | RE 596832 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 21/10/2020 

Restituição de valores recolhidos a maior a título de PIS e COFINS mediante o regime de 
substituição tributária. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, 
da Constituição Federal, o cabimento, ou não, de restituição dos valores recolhidos a maior a título de 
PIS e COFINS quando a base de cálculo inicialmente estimada for superior à base de cálculo real, 
considerado o regime de substituição tributária. 

Tese Firmada: “É devida a restituição da diferença das contribuições para o Programa de Integração 
Social – PIS e para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins recolhidas a mais, no regime de 
substituição tributária, se a base de cálculo efetiva das operações for inferior à presumida”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 244 | RE 599316 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 06/10/2020 

Limitação temporal para o aproveitamento de créditos de PIS E COFINS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário interposto com base no art. 102, III, b, da 
Constituição Federal, em que se discute a constitucionalidade, ou não, do art. 31 da Lei nº 10.865/2004, 
que limita a possibilidade de aproveitamento de créditos de PIS - Programa de Integração Social e 
COFINS – Contribuição Financeira para a Seguridade Social decorrentes das aquisições de bens para 
o ativo fixo realizadas até 30 de abril de 2004. 

Tese Firmada: “Surge inconstitucional, por ofensa aos princípios da não cumulatividade e da isonomia, 
o artigo 31, cabeça, da Lei nº 10.865/2004, no que vedou o creditamento da contribuição para o PIS e 
da COFINS, relativamente ao ativo imobilizado adquirido até 30 de abril de 2004”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 247 | RE 603497 | Rel. Min. Rosa Weber - Pub. (sem trânsito em julgado): 13/08/2020 

Incidência do ISS sobre materiais empregados na construção civil.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 59; e 
146, III, a, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre materiais empregados na construção civil e, por conseguinte, 
a revogação, ou não, do art. 9º, § 2º, a, do Decreto-lei nº 406/68, que autoriza a dedução da base de 
cálculo do ISS das parcelas correspondentes ao valor desses materiais, pela Constituição de 1988. 

Tese Firmada: “O art. 9º, § 2º, do DL nº 406/1968 foi recepcionado pela ordem jurídica inaugurada pela 
Constituição de 1988”. 
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• TEMA 262 | RE 605533 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 12/02/2020 

Legitimidade do Ministério Público para ajuizar ação civil pública que tem por objetivo compelir 
entes federados a entregar medicamentos a portadores de certas doenças. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 2º; 127; 
129, II e III; 196; e 197, da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério Público para ajuizar 
ação civil pública que visa compelir o Estado de Minas Gerais a entregar medicamentos a portadores 
de hipotireoidismo e hipocalcemia. 

Tese Firmada: “O Ministério Público é parte legítima para ajuizamento de ação civil pública que vise o 
fornecimento de remédios a portadores de certa doença”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 293 | RE 612358 | Rel. Min. Rosa Weber – aguarda substituição de paradigma: 13/03/2020 

Contagem especial de tempo de serviço, prestado sob condições insalubres, em período anterior 
à instituição do Regime Jurídico Único. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, 
caput; e 40, § 4º, da Constituição Federal, o direito, ou não, à contagem especial do tempo de serviço 
prestado em condições insalubres, sob a égide da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, pelos 
servidores que posteriormente foram submetidos ao regime estatutário. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 296 | RE 784439 | Rel. Min. Rosa Weber - Trânsito em julgado: 23/09/2020 

Caráter taxativo da lista de serviços sujeitos ao ISS a que se refere o art. 156, III, da Constituição 
Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, 
I; e 156, III, da Constituição Federal, o caráter taxativo, ou não, da lista de serviços sujeitos ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o aludido art. 156, III, que outorga competência 
aos Municípios para instituir imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 
155, II, definidos em lei complementar e, por conseguinte, a constitucionalidade, ou não, da cobrança 
do ISS sobre serviços bancários não arrolados no Decreto-lei nº 406/68, com a redação da Lei 
Complementar nº 56/87. 

Tese Firmada: “É taxativa a lista de serviços sujeitos ao ISS a que se refere o art. 156, III, da 
Constituição Federal, admitindo-se, contudo, a incidência do tributo sobre as atividades inerentes aos 
serviços elencados em lei em razão da interpretação extensiva”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 300 | RE 603136 | Rel. Min. Gilmar Mendes - Pub. (sem trânsito em julgado): 16/06/2020 

Incidência do ISS sobre os contratos de franquia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, III, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS sobre os contratos de franquia. 

Tese Firmada: “É constitucional a incidência de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 
sobre contratos de franquia (franchising) (itens 10.04 e 17.08 da lista de serviços prevista no Anexo da 
Lei Complementar 116/2003)”.   
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• TEMA 324 | RE 602917 | Rel. Min. Rosa Weber - Pub. (sem trânsito em julgado): 21/10/2020 

Reserva de lei complementar para estabelecimento de valores pré-fixados para o cálculo do IPI. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146, III, a, 
da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 3° da Lei nº 7.798/89, que possibilita ao 
Poder Executivo estabelecer, em relação a outros produtos dos capítulos 21 e 22 da Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 97.410/88, 
classes de valores correspondentes ao IPI a ser pago, em face da exigência de lei complementar. 

Tese Firmada: “É constitucional o artigo 3º da Lei 7.798/1989, que estabelece valores pré-fixados para 
o IPI”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 325 | RE 603624 | Rel. Min. Rosa Weber - Pub. (sem trânsito em julgado): 20/10/2020 

Subsistência da contribuição destinada ao SEBRAE, após o advento da Emenda Constitucional 
nº 33/2001. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, I, da 
Constituição Federal, se as ações de insolvência civil nas quais haja interesse da União, entidade 
autárquica ou empresa pública federal devem ser processadas e julgadas na Justiça federal ou na 
Justiça estadual. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 859 da repercussão geral, negou provimento ao 
recurso extraordinário, nos termos do voto do Ministro Edson Fachin, Redator para o acórdão, vencido 
o Ministro Marco Aurélio (Relator). O Ministro Alexandre de Moraes negou provimento ao recurso com 
fixação de tese, no que foi acompanhado pelos Ministros Dias Toffoli e Luiz Fux (Presidente). O 
julgamento foi suspenso para deliberação da tese de repercussão geral em assentada posterior. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 327 | RE 1067086 | Rel. Min. Rosa Weber - Pub. (sem trânsito em julgado): 21/10/2020 

Inscrição de Município no SIAFI/CADIN sem o prévio julgamento de Tomada de Contas Especial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV 
e LV; e 160, parágrafo único, I, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da inscrição de 
Município no Cadastro de Inadimplentes do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal – SIAFI/CADIN, sem o prévio julgamento de Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de 
Contas da União. 

Tese Firmada: “A inscrição de entes federados em cadastro de inadimplentes (ou outro que dê causa 
à negativa de realização de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres que 
impliquem transferência voluntária de recursos) pressupõe o respeito aos princípios do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, somente reconhecido: a) após o julgamento de tomada de 
contas especial ou procedimento análogo perante o Tribunal de Contas, nos casos de descumprimento 
parcial ou total de convênio, prestação de contas rejeitada, ou existência de débito decorrente de 
ressarcimento de recursos de natureza contratual (salvo os de conta não prestada); b) após a devida 
notificação do ente faltoso e o decurso do prazo nela previsto (conforme constante em lei, regras 
infralegais ou em contrato), independentemente de tomada de contas especial, nos casos de não 
prestação de contas, não fornecimento de informações, débito decorrente de conta não prestada, ou 
quaisquer outras hipóteses em que incabível a tomada de contas especial”.   
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• TEMA 337 | RE 607642 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 13/07/2020 

Majoração da alíquota de contribuição para o PIS mediante medida provisória. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, 
II; 150, I; 195, § 9º; e 246, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da Medida Provisória 
nº 66/2002, convertida na Lei nº 10.637/2002, a qual inaugurou a sistemática da não- cumulatividade da 
contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, incidente sobre o faturamento das pessoas 
jurídicas prestadoras de serviços, com a conseqüente majoração da alíquota da referida contribuição, 
associada à possibilidade de aproveitamento de créditos compensáveis para a apuração do valor 
efetivamente devido. 

Tese Firmada: “Não obstante as Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 estejam em processo de 
inconstitucionalização, é ainda constitucional o modelo legal de coexistência dos regimes cumulativo e 
não cumulativo, na apuração do PIS/Cofins das empresas prestadoras de serviços”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 346 | RE 601967 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 27/10/2020 

Reserva de norma constitucional para dispor sobre direito à compensação de créditos do ICMS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, 
I, XII, c, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de lei complementar dispor sobre o direito à 
compensação de créditos do ICMS, sob o argumento de que somente norma constitucional poderia 
impor limites à não-cumulatividade do ICMS. 

Tese Firmada: "(i) Não viola o princípio da não cumulatividade (art. 155, §2º, incisos I e XII, alínea c, da 
CF/1988) lei complementar que prorroga a compensação de créditos de ICMS relativos a bens 
adquiridos para uso e consumo no próprio estabelecimento do contribuinte; (ii) Conforme o artigo 150, 
III, c, da CF/1988, o princípio da anterioridade nonagesimal aplica-se somente para leis que instituem 
ou majoram tributos, não incidindo relativamente às normas que prorrogam a data de início da 
compensação de crédito tributário". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 358 | RE 601146 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 21/10/2020 

Competência dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal para decidir sobre 
questão previdenciária, no bojo de processo autônomo de perda de posto e patente de militar. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 125, § 4º, 
da Constituição Federal, a competência, ou não, de Tribunal de Justiça estadual determinar, no bojo de 
processo autônomo de perda de posto e patente de militar, a reforma de policial militar, julgado inapto a 
permanecer nas fileiras da corporação. 

Tese Firmada: “A competência constitucional do tribunal para decidir sobre a perda do posto e da 
patente dos oficiais e da graduação das praças é específica, nos termos do artigo 125, § 4º, não 
autorizando a concessão de reforma de policial militar julgado inapto a permanecer nas fileiras da 
corporação”. 
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• TEMA 359 | RE 602584 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 21/08/2020 

Incidência do teto constitucional remuneratório sobre o montante decorrente da acumulação de 
proventos e pensão. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XI, da 
Constituição Federal, e dos artigos 8º e 9º da Emenda Constitucional nº 41/2003, a constitucionalidade, 
ou não, da incidência do teto remuneratório sobre o montante decorrente da acumulação dos proventos 
de aposentadoria com o benefício de pensão. 

Tese Firmada: “Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao da Emenda 
Constitucional nº 19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal 
incide sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão percebida por servidor”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 361 | RE 631537 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 19/06/2020 

Transmudação da natureza de precatório alimentar em normal em virtude de cessão do direito 
nele estampado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
XXII, e 100, da Constituição Federal, dos artigos 78 e 86, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e da Emenda Constitucional nº 62/2009, a possibilidade, ou não, da transmudação da 
natureza de precatório alimentar em normal, com a conseqüente perda da respectiva ordem cronológica, 
em decorrência de procedimento de cessão do direito nele estampado. 

Tese Firmada: “A cessão de crédito alimentício não implica a alteração da natureza”. 

_________________________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 362 | RE 608880 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 01/10/2020 

Responsabilidade civil do Estado por ato praticado por preso foragido. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, 
da Constituição Federal, a responsabilidade civil objetiva, ou não, do Estado, pelos danos decorrentes 
de crime praticado por preso foragido, em face da omissão no dever de vigilância dos detentos sob sua 
custódia. 

Tese Firmada: “Nos termos do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, não se caracteriza a 
responsabilidade civil objetiva do Estado por danos decorrentes de crime praticado por pessoa foragida 
do sistema prisional, quando não demonstrado o nexo causal direto entre o momento da fuga e a 
conduta praticada”. 
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• TEMA 366 | RE 136861 | Rel. Min. Edson Fachin - Pub. (sem trânsito em julgado): 13/08/2020 

Responsabilidade civil do Estado por danos decorrentes de omissão do dever de fiscalizar 
comércio de fogos de artifício em residência. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, 
da Constituição Federal, a responsabilidade civil, ou não, do Estado por danos decorrentes de explosão 
ocorrida em residência utilizada como comércio de fogos de artifício, em face de omissão do dever de 
fiscalizar, nos termos da Lei Municipal nº 7.433/70. 

• Tese Firmada: “Para que fique caracterizada a responsabilidade civil do Estado por danos decorrentes 
do comércio de fogos de artifício, é necessário que exista a violação de um dever jurídico específico de 
agir, que ocorrerá quando for concedida a licença para funcionamento sem as cautelas legais ou quando 
for de conhecimento do poder público eventuais irregularidades praticadas pelo particular” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 373 | RE 608898 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 07/10/2020 

Expulsão de estrangeiro cuja prole brasileira foi concebida posteriormente ao fato motivador do 
ato expulsório. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 227 e 
229 da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de decisão que, com fundamento em 
interpretação sistemática do art. 75, §1º, da Lei nº 6.815/80, concede ordem de habeas corpus para 
manter, no território brasileiro, estrangeiro expulso cuja prole brasileira foi concebida posteriormente ao 
fato motivador do ato expulsório, considerando-se, de um lado, o princípio da soberania nacional e, de 
outro lado, o princípio da proteção da família. 

Tese Firmada: “O § 1º do artigo 75 da Lei nº 6.815/1980 não foi recepcionado pela Constituição Federal 
de 1988, sendo vedada a expulsão de estrangeiro cujo filho brasileiro foi reconhecido ou adotado 
posteriormente ao fato ensejador do ato expulsório, uma vez comprovado estar a criança sob a guarda 
do estrangeiro e deste depender economicamente”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 379 | RE 605552 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 06/10/2020 

Imposto a incidir em operações mistas realizadas por farmácias de manipulação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, 
II, § 2º, IX, b e 156, III, da Constituição Federal, qual imposto deve incidir sobre operações mistas de 
manipulação e fornecimento de medicamentos por farmácias de manipulação: se o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS ou o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISS. 

Tese Firmada: “No tocante às farmácias de manipulação, incide o ISS sobre as operações envolvendo 
o preparo e o fornecimento de medicamentos encomendados para posterior entrega aos fregueses, em 
caráter pessoal, para consumo; incide o ICMS sobre os medicamentos de prateleira por elas produzidos, 
ofertados ao público consumidor.” 
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• TEMA 383 | RE 766304 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 05/10/2020 

Equiparação de direitos trabalhistas entre terceirizados e empregados de empresa pública 
tomadora de serviços. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
caput, incisos I, II, LIV e LV, e 37, caput, inc. II e § 2º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 
de equiparação de direitos trabalhistas entre empregados terceirizados e aqueles pertencentes ao 
quadro funcional da empresa pública tomadora de serviços. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 383 da repercussão geral, deu provimento ao 
recurso extraordinário, vencidos os Ministros Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin e Ricardo 
Lewandowski, que negavam provimento ao recurso. A Ministra Rosa Weber acompanhou o Relator com 
ressalvas quanto à tese. Os Ministros Roberto Barroso, Cármen Lúcia e Luiz Fux (Presidente) davam 
provimento ao recurso com fixação de tese. Os Ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Gilmar 
Mendes também davam provimento ao recurso, mas com tese diversa. Nesse sentido, o julgamento foi 
suspenso para deliberação da tese de repercussão geral em assentada posterior. Não participou deste 
julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 
11.9.2020 a 21.9.2020. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 391 | RE 635443 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 14/05/2020 

Incidência do PIS e da COFINS nas importações realizadas por conta e ordem de terceiros no 
contexto do Sistema Fundap. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 109; 153, 
I; 155, § 2º, IX, a; e 195, I, b, da Constituição Federal, a incidência, ou não, da contribuição ao PIS e da 
COFINS na importação realizada por conta e ordem de terceiros, no contexto do sistema Fundap (Fundo 
de Desenvolvimento de Atividades Portuárias), bem como se, diante das características que envolvem 
tais operações, a incidência deve ocorrer sobre o valor da prestação de serviços, segundo normas 
insertas na MP 2.158-35/2001, ou sobre o valor da importação, que representará o faturamento do 
adquirente. 

Tese Firmada: “É infraconstitucional e incide a Súmula 279/STF, a ela se aplicando os efeitos da 
ausência de repercussão geral, a controvérsia relativa a base de cálculo da COFINS e do PIS, na 
importação feita no âmbito do sistema FUNDAP, quando fundada na análise do fatos e provas que 
originaram o negócio jurídico subjacente à importação e no enquadramento como operação de 
importação por conta e ordem de terceiro de que trata a MP nº 2.158-35/2001”. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=383+++++++&numeroTemaFinal=383+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=391++++++++&numeroTemaFinal=391++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=


 

 

 

BOLETIM 01 | 31.10.2020 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 393 | RE 628624 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 02/10/2020 

Competência para processar e julgar suposto crime de publicação, na internet, de imagens com 
conteúdo pornográfico envolvendo criança ou adolescente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, V, da 
Constituição Federal, a definição do juízo competente – se a Justiça Federal ou a Justiça Estadual – 
para processar e julgar a suposta prática do crime de publicação de imagens com conteúdo pornográfico 
envolvendo adolescentes (art. 241-A da Lei nº 8.069/90), por meio da rede mundial de computadores – 
internet. 

• Tese Firmada: " Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar 
ou adquirir material pornográfico, acessível transnacionalmente, envolvendo criança ou adolescente, 
quando praticados por meio da rede mundial de computadores (arts. 241, 241-A e 241-B da Lei nº 
8.069/1990)." 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 394 | RE 553710 | Rel. Min. Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 12/03/2020 

Pagamento imediato de reparação econômica a anistiados políticos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 167, 
II, e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de determinar-se pagamento 
imediato, em sede de mandado de segurança, de valores retroativos devidos a título de reparação 
econômica a anistiados políticos, assim declarados com base em portaria expedida pelo Ministro de 
Estado da Justiça. 

Tese Firmada: “1) - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de cumprimento de requisição ou 
determinação de providências por parte da União, por intermédio do órgão competente, no prazo previsto 
nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação 
de direito líquido e certo; 2) - Havendo rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das 
indenizações devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a ausência de disponibilidade de caixa, 
a União há de promover o pagamento do valor ao anistiado no prazo de 60 dias; 3) - Na ausência ou na 
insuficiência de disponibilidade orçamentária no exercício em curso, cumpre à União promover sua 
previsão no projeto de lei orçamentária imediatamente seguinte.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 395 | RE 638115 | Rel. Min. Gilmar Mendes - Trânsito em julgado: 17/09/2020 

Incorporação de quintos decorrentes do exercício de funções comissionadas e/ou gratificadas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
XXXVI, e 40, § 8º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incorporação de quintos 
decorrentes do exercício de funções comissionadas e/ou gratificadas no período compreendido entre a 
edição da Lei nº 9.624/98 e a publicação da MP nº 2.225-45/2001. 

Tese Firmada: " Ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos 
pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de 
fundamento legal.". 
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• TEMA 445 | RE 636553 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub. (sem trânsito em julgado): 26/05/2020 

Incidência do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999 para a Administração anular 
ato de concessão de aposentadoria. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
XXXV e LV; 37, caput; 71 e 74 da Constituição Federal, sobre a incidência do prazo de 5 anos previsto 
no art. 54 da Lei 9.784/1999 para a Administração anular ato de concessão de aposentadoria, 
notadamente acerca do termo inicial do prazo decadencial: se da concessão da aposentadoria ou se do 
julgamento pelo Tribunal de Contas da União. 

Tese Firmada: “Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais 
de Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial 
de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 452 | RE 639138 | Rel. Min. Gilmar Mendes - Trânsito em julgado: 16/10/2020 

Cláusula de plano de previdência complementar que estabelece valor inferior de 
complementação de benefício para mulheres em virtude de seu tempo de contribuição. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da 
isonomia e do artigo 202, caput, e § 1º (redação anterior ao advento da Emenda Constitucional 20/98), 
da Constituição Federal, a validade, ou não, de cláusula de contrato de previdência complementar que, 
ao prever percentuais distintos entre homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação 
de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor 
tempo de contribuição. 

Tese Firmada: “É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da Constituição da 
República), cláusula de contrato de previdência complementar que, ao prever regras distintas entre 
homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor 
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 455 | RE 1263641 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 28/10/2020 

Exigência de pagamento de caução para o exercício da profissão de leiloeiro. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XIII, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 6º do Decreto-Lei nº 21.981/32 que, ao 
regulamentar a atividade profissional de leiloeiro, exige o pagamento de caução em dinheiro ou em 
apólices da dívida pública federal para o exercício do ofício, vedada a substituição por caução real. 

Tese Firmada: "A exigência de garantia para o exercício da profissão de leiloeiro, prevista nos artigos 
6º a 8º do Decreto 21.981/1932, é compatível com o artigo 5º, XIII, da CF/1988". 
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• TEMA 456 | RE 598677 | Rel. Min. Dias Toffoli - Ata de julgamento publicada: 01/09/2020 

Cobrança antecipada de ICMS no ingresso de mercadorias adquiridas em outro ente da 
federação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, 
§ 7º, e 155, § 2º, VII e VIII, da Constituição Federal, ofensa ao princípio da reserva legal quando da 
cobrança antecipada de ICMS, por meio de decreto, relativamente à diferença entre a alíquota interna 
do Estado de destino e a alíquota interestadual. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 456 da repercussão geral, negou provimento ao 
recurso extraordinário, mantendo o acórdão recorrido, no qual se afastou a exigência contida em decreto 
estadual de recolhimento antecipado do ICMS quando da entrada de mercadorias em território gaúcho, 
nos termos do voto do Rel., Ministro Dias Toffoli (Presidente), vencido o Ministro Alexandre de Moraes. 
Em seguida, o Tribunal deliberou fixar a tese de repercussão geral em assentada posterior. Não 
participou deste julgamento o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 7.8.2020 a 17.8.2020”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 470 | RE 599309 | Rel.: Min. Ricardo Lewandowski - Trânsito em julgado: 04/02/2020 

Contribuição adicional de 2,5% sobre a folha de salários de instituições financeiras estabelecida 
antes da EC 20/98. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
caput e I; 145, § 1º; 150, II; 194, V; 195, I e § 5º, a constitucionalidade, ou não, da contribuição adicional 
de 2,5% sobre a folha de salários, instituída pelo art. 3º, § 2º, da Lei 7.787/89, a ser paga por bancos 
comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, em momento anterior à EC 20/98, 
que autorizou a adoção de alíquotas diferenciadas relativamente a contribuições sociais. 

Tese Firmada: “É constitucional a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por cento) sobre a folha 
de salários instituída para as instituições financeiras e assemelhadas pelo art. 3º, § 2º, da Lei 
7.787/1989, mesmo considerado o período anterior à Emenda Constitucional 20/1998”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 475 | RE 754917 | Rel. Min. Dias Toffoli Pub. (sem trânsito em julgado): 06/10/2020 

Extensão da imunidade relativa ao ICMS para a comercialização de embalagens fabricadas para 
produtos destinados à exportação.  

Questão Submetida a Julgamento: Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, X, a, da Constituição Federal, se a imunidade 
relativa ao ICMS, incidente sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, alcança, ou não, 
toda a cadeia produtiva, abrangendo também a comercialização das embalagens fabricadas para os 
produtos destinados à exportação. 

Tese Firmada: “A imunidade a que se refere o art. 155, § 2º, X, "a", da CF não alcança operações ou 
prestações anteriores à operação de exportação”.   
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• TEMA 486 | RE 607107 | Rel. Min. Roberto Barroso - Trânsito em julgado: 05/05/2020 

Suspensão de habilitação para dirigir de motorista profissional condenado por homicídio 
culposo na direção de veículo automotor. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º, XIII, 
da Constituição Federal, se a imposição da penalidade de suspensão da habilitação para dirigir, prevista 
no art. 302 da Lei nº 9.503/1997, quando o apenado for motorista profissional, afronta, ou não, o direito 
fundamental ao livre exercício de trabalho. 

Tese Firmada: “É constitucional a imposição da pena de suspensão de habilitação para dirigir veículo 
automotor ao motorista profissional condenado por homicídio culposo no trânsito”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 490 | RE 628075 | Rel. Min. Edson Fachin - Pub. (sem trânsito em julgado): 01/10/2020 

Creditamento de ICMS incidente em operação oriunda de outro ente federado que concede, 
unilateralmente, benefício fiscal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 2º; 
102; 155, § 2º, I; da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de ente federado negar a adquirente 
de mercadorias o direito ao crédito de ICMS destacado em notas fiscais, em operações interestaduais 
provenientes de outro ente federativo, que concede, por iniciativa unilateral, benefícios fiscais 
pretensamente inválidos. 

Tese Firmada: "O estorno proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo Estado de destino, em razão 
de crédito fiscal presumido concedido pelo Estado de origem sem autorização do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ), não viola o princípio constitucional da não cumulatividade". 

__________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 505 | RE 595326 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 25/09/2020 

Aplicação imediata EC nº 20/98 quanto à competência da Justiça do Trabalho para execução de 
contribuições previdenciárias decorrentes de sentenças anteriores à sua promulgação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, VIII, 
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de a Justiça do Trabalho executar de ofício 
contribuições sociais previdenciárias decorrentes de sentenças proferidas em data anterior à 
promulgação da Emenda Constitucional nº 20/98. 

Tese Firmada: “A Justiça do Trabalho é competente para executar, de ofício, as contribuições previstas 
no artigo 195, incisos I, alínea a, e II, da Carta da República, relativamente a títulos executivos judiciais 
por si formalizados em data anterior à promulgação da Emenda Constitucional nº 20/1998". 
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• TEMA 508 | RE 600867 | Redator: Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 08/10/2020 

Imunidade tributária recíproca para sociedade de economia mista com participação acionária 
negociada em bolsa de valores. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, 
da Constituição Federal, se a imunidade tributária recíproca alcança, ou não, sociedade de economia 
mista cuja composição acionária é objeto de negociação em bolsa de valores e distribui lucros a 
investidores públicos e privados, em razão das atividades desempenhadas. 

Tese Firmada: “Sociedade de economia mista, cuja participação acionária é negociada em Bolsas de 
Valores, e que, inequivocamente, está voltada à remuneração do capital de seus controladores ou 
acionistas, não está abrangida pela regra de imunidade tributária prevista no art. 150, VI, ‘a’, da 
Constituição, unicamente em razão das atividades desempenhadas.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 512 | RE 662405 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 09/09/2020 

Responsabilidade civil do Estado por danos materiais causados a candidatos inscritos em 
concurso público em face do cancelamento da prova do certame por suspeita de fraude. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, 
da Constituição Federal, a caracterização, ou não, de responsabilidade civil objetiva do Estado pelos 
danos materiais causados a candidatos inscritos em concurso público, em razão do cancelamento da 
prova do certame por suspeita de fraude. 

Tese Firmada: “O Estado responde subsidiariamente por danos materiais causados a candidatos em 
concurso público organizado por pessoa jurídica de direito privado (art. 37, § 6º, da CRFB/88), quando 
os exames são cancelados por indícios de fraude”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 520 | ARE 665134 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub. (sem trânsito em julgado): 15/06/2020 

Sujeito ativo do ICMS a incidir sobre circulação de mercadorias importadas por um estado da 
federação, industrializadas em outro estado da federação e que retorna ao primeiro para 
comercialização. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, 
IX, a, da Constituição Federal, qual o destinatário final das mercadorias importadas por um estado da 
federação, industrializadas em outro estado da federação e que retorna ao primeiro para 
comercialização, com o objetivo de definir o sujeito ativo do ICMS. 

Tese Firmada: “O sujeito ativo da obrigação tributária de ICMS incidente sobre mercadoria importada é 
o Estado-membro no qual está domiciliado ou estabelecido o destinatário legal da operação que deu 
causa à circulação da mercadoria, com a transferência de domínio”. 
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• TEMA 521 | RE 612707 | Rel. Min. Edson Fachin - Pub. (sem trânsito em julgado): 08/09/2020 

Quebra da ordem cronológica do pagamento de precatórios alimentares para fins de sequestro 
de recursos públicos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, caput 
e §2º, da Constituição Federal, bem como do art. 78 do ADCT, a possibilidade, ou não, de reconhecer-
se duas ordens distintas de precatórios – os alimentares e os não-alimentares – para efeitos de 
reconhecimento de quebra da ordem cronológica do pagamento dos precatórios e autorização de 
sequestro de recursos públicos. 

Tese Firmada: “O pagamento parcelado dos créditos não alimentares, na forma do art. 78 do ADCT, 
não caracteriza preterição indevida de precatórios alimentares, desde que os primeiros tenham sido 
inscritos em exercício anterior ao da apresentação dos segundos, uma vez que, ressalvados os créditos 
de que trata o art. 100, § 2º, da Constituição, o pagamento dos precatórios deve observar as seguintes 
diretrizes: (1) a divisão e a organização das classes ocorrem segundo o ano de inscrição; (2) inicia-se o 
pagamento pelo exercício mais antigo em que há débitos pendentes; (3) quitam-se primeiramente os 
créditos alimentares; depois, os não alimentares do mesmo ano; (4) passa-se, então, ao ano seguinte 
da ordem cronológica, repetindo-se o esquema de pagamento; e assim sucessivamente”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 523 | RE 665156 | Rel. Min. Roberto Barroso – Pub. (sem trânsito em julgado): 16/06/2020 

Seletividade de IPTU antes da Emenda Constitucional nº 29/2000. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 145, §1º, 
e 156, I, §1º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do critério de seletividade do IPTU, 
instituído por lei municipal, antes da Emenda Constitucional nº 29/2000. 

Tese Firmada: “São constitucionais as leis municipais anteriores à Emenda Constitucional n° 29/2000, 
que instituíram alíquotas diferenciadas de IPTU para imóveis edificados e não edificados, residenciais e 
não residenciais”. 

__________________________________________________________________________________ 

• TEMA 525 | RE 839950 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 23/04/2020 

Competência legislativa municipal para dispor sobre a obrigatoriedade de prestação de serviços 
de acondicionamento ou embalagem de compras por supermercados ou similares. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 
artigo 30, I e II, da Constituição Federal de 1988, a possibilidade, ou não, de lei municipal impor 
obrigação de prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem de compras a supermercados 
ou similares. 

Tese Firmada: “São inconstitucionais as leis que obrigam os supermercados ou similares à prestação 
de serviços de acondicionamento ou embalagem das compras, por violação ao princípio da livre 
iniciativa (arts. 1º, IV, e 170 da Constituição)”. 
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• TEMA 532 | RE 633782 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 26/10/2020 

Aplicação de multa de trânsito por sociedade de economia mista. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 
artigos 23, XII; 30; 39, caput, 41; 173; e 247, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 
delegação do exercício do poder de polícia a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da 
Administração Pública indireta para aplicação de multa de trânsito. 

Tese Firmada: "É constitucional a delegação do poder de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas 
de direito privado integrantes da Administração Pública indireta de capital social majoritariamente público 
que prestem exclusivamente serviço público de atuação própria do Estado e em regime não 
concorrencial". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 543 | RE 657989 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 25/08/2020 

Direito adquirido ao recebimento de salário-família em face de alteração promovida pela EC 20/98. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do 
inciso XXXVI do art. 5º; dos incisos XII e XXXIII do art. 7º; e do caput do art. 60 da Constituição Federal, 
bem como da Emenda Constitucional 20/98, a existência, ou não, de direito adquirido de servidora 
pública municipal ao recebimento de salário-família. 

Tese Firmada: “A alteração de regência constitucional do salário-família não repercute nas relações 
jurídicas existentes na data em que promulgada a Emenda Constitucional nº 20/1998”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 545 | RE 716378 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 30/06/2020 

Extensão da estabilidade excepcional do art. 19 do ADCT a empregados de fundação privada.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute se 
empregados da Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio e TV Educativas têm direito à 
estabilidade excepcional de que trata o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - 
ADCT. 

Tese Firmada: “1. A qualificação de uma fundação instituída pelo Estado como sujeita ao regime público 
ou privado depende (i) do estatuto de sua criação ou autorização e (ii) das atividades por ela prestadas. 
As atividades de conteúdo econômico e as passíveis de delegação, quando definidas como objetos de 
dada fundação, ainda que essa seja instituída ou mantida pelo Poder público, podem-se submeter ao 
regime jurídico de direito privado. 2. A estabilidade especial do art. 19 do ADCT não se estende aos 
empregados das fundações públicas de direito privado, aplicando-se tão somente aos servidores das 
pessoas jurídicas de direito público”. 
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TEMA 546 | RE 661702 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 19/05/2020 

Competência legislativa para dispor sobre o transporte irregular de passageiros e a aplicação da 
penalidade de apreensão de veículos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XI do 
art. 22 e do inciso V do art. 30 da Constituição Federal, a competência legislativa para dispor sobre o 
transporte irregular de passageiros e a aplicação da penalidade de apreensão de veículos. 

Tese Firmada: “Surge constitucional previsão normativa local voltada a coibir fraude considerado o 
serviço público de transporte coletivo e inconstitucional condicionar a liberação de veículo apreendido 
ao pagamento de multas, preços públicos e demais encargos decorrentes de infração”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 550 | RE 606003 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 22/10/2020 

Competência para processar e julgar controvérsia a envolver relação jurídica entre representante 
e representada comerciais. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos LIII e 
LXXVIII do art. 5º e I e IX do art. 114 da Constituição Federal, a competência para processar e julgar 
controvérsia a envolver relação jurídica entre representante e representada comerciais. 

Tese Firmada: “Preenchidos os requisitos dispostos na Lei 4.886/65, compete à Justiça Comum o 
julgamento de processos envolvendo relação jurídica entre representante e representada comerciais, 
uma vez que não há relação de trabalho entre as partes”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 551 | RE 1066677 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 21/10/2020 

Extensão de direitos dos servidores públicos efetivos aos servidores e empregados públicos 
contratados para atender necessidade temporária e excepcional do setor público.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do 
inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de extensão de direitos dos 
servidores públicos efetivos aos servidores e empregados públicos contratados para atender 
necessidade temporária e excepcional do setor público. 

Tese Firmada: “Servidores temporários não fazem jus a décimo terceiro salário e férias remuneradas 
acrescidas do terço constitucional, salvo (I) expressa previsão legal e/ou contratual em sentido contrário, 
ou (II) comprovado desvirtuamento da contratação temporária pela Administração Pública, em razão de 
sucessivas e reiteradas renovações e/ou prorrogações”. 
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• TEMA 561 | RE 409356 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 11/08/2020 

Legitimidade do Ministério Público para ajuizamento de ação civil pública que visa a anular ato 
administrativo com fundamento na defesa do patrimônio público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso III do 
art. 129 da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério Público para ajuizar ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público, com o objetivo de anular ato administrativo que, fundado 
em normas supostamente inconstitucionais, transferiu policial militar para a reserva remunerada com 
proventos acrescidos de gratificação que ultrapassa o teto remuneratório e com cômputo de tempo de 
serviço ficto. 

Tese Firmada: “O Ministério Público é parte legítima para o ajuizamento de ação coletiva que visa anular 
ato administrativo de aposentadoria que importe em lesão ao patrimônio público”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 562 | RE 685493 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 17/08/2020 

Indenização por dano moral decorrente de declarações públicas, supostamente ofensivas à 
honra, proferidas por Ministro de Estado no âmbito de sua atuação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 1º; dos 
incisos IV, V, IX e X do art. 5º; do caput e do § 6º do art. 37; do art. 87; e do art. 220, todos da Constituição 
Federal, se configuram, ou não, dano moral declarações públicas, supostamente ofensivas à honra, 
proferidas por Ministro de Estado no exercício do cargo. 

Tese Firmada: “Ante conflito entre a liberdade de expressão de agente político, na defesa da coisa 
pública, e honra de terceiro, há de prevalecer o interesse coletivo”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 578 | RE 662423 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 09/09/2020 

Aplicação do lapso temporal da Emenda Constitucional 20/98 a integrante de carreira pública 
escalonada em classes que pleiteia aposentadoria, com proventos relativos ao cargo ao qual 
promovido, ante o implemento dos requisitos, no cargo originalmente ocupado, antes do advento 
da emenda em questão. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos XXXVI 
e LXIX do art. 5º e do caput do art. 37 da Constituição Federal, assim como do caput e do § 2º do art. 
3º e do inciso II do art. 8º da Emenda Constitucional 20/98, a aplicação, ou não, do lapso temporal 
exigido pela referida emenda a integrante de carreira pública escalonada em classes que pleiteia 
aposentadoria, com proventos relativos ao cargo ao qual promovido, ante o implemento dos requisitos, 
no cargo originalmente ocupado, antes do advento da emenda em questão. 

Tese Firmada: "(i) Ressalvado o direito de opção, a regra de transição do art. 8º, inciso II da Emenda 
Constitucional nº 20/98, somente se aplica aos servidores que, quando da sua publicação, ainda não 
reuniam os requisitos necessários para a aposentadoria; (ii) em se tratando de carreira pública 
escalonada em classes, a exigência instituída pelo art. 8º, inciso II da Emenda Constitucional n.º 20/98, 
de cinco anos de efetivo exercício no cargo no qual se dará a aposentadoria, deverá ser compreendida 
como cinco anos de efetivo exercício na carreira a que pertencente o servidor". 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=561+++++++&numeroTemaFinal=561+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=562+++++++&numeroTemaFinal=562+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=578+++++++&numeroTemaFinal=578+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 595 | RE 706103 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 29/05/2020 

Promulgação, pelo Chefe do Poder Executivo, de parte de projeto de lei que não foi vetada, antes 
da manifestação do Poder Legislativo pela manutenção ou pela rejeição do veto. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos §§ 2º, 5º e 7º 
do art. 66; bem como do § 2º do art. 125 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 
promulgação, pelo Chefe do Poder Executivo, de parte de projeto de lei que não foi vetada, antes da 
manifestação do Poder Legislativo pela manutenção ou pela rejeição do veto. 

• Tese Firmada: “É constitucional a promulgação, pelo Chefe do Poder Executivo, de parte 
incontroversa de projeto da lei que não foi vetada, antes da manifestação do Poder Legislativo pela 
manutenção ou pela rejeição do veto, inexistindo vício de inconstitucionalidade dessa parte inicialmente 
publicada pela ausência de promulgação da derrubada dos vetos.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 600 | RE 710293 | Rel. Min. Luiz Fux - Pub. (sem trânsito em julgado): 29/09/2020 

Equiparação do auxílio-alimentação de servidores públicos pertencentes a carreiras distintas, 
com fundamento no princípio da isonomia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do 
inciso X do art. 37, do § 5º do art. 39, da alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 61, do inciso I do art. 63, 
do art. 165 e do art. 169, todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de equiparação do 
auxílio-alimentação de servidores públicos pertencentes a carreiras distintas, com fundamento no 
princípio da isonomia. 

Tese Firmada: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar qualquer verba 
de servidores públicos de carreiras distintas sob o fundamento de isonomia, tenham elas caráter 
remuneratório ou indenizatório". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 624 | RE 843112 | Rel. Min. Luiz Fux - Pub. (sem trânsito em julgado): 05/10/2020 

Papel do Poder Judiciário na concretização do direito à revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos, diante do reconhecimento da mora do Poder Executivo. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo interposto de decisão que não admitiu recurso 
extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X, da Constituição Federal, a possibilidade de o Poder 
Judiciário determinar ao chefe do Poder Executivo o envio de projeto de lei, para garantir o direito 
constitucional à revisão geral anual. 

Tese Firmada: "O Poder Judiciário não possui competência para determinar ao Poder Executivo a 
apresentação de projeto de lei que vise a promover a revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos, tampouco para fixar o respectivo índice de correção". 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=595+++++++&numeroTemaFinal=595+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=600+++++++&numeroTemaFinal=600+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=624+++++++&numeroTemaFinal=624+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 649 | RE 606881 | Rel. Min. Luiz Fux – aguarda substituição de paradigma: 04/06/2020 

Competência da Justiça Federal para processar e julgar crime de violação de sigilo de 
informações contidas em bancos de dados de órgãos federais, ainda que os fatos atinjam apenas 
a esfera jurídica de particulares. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, IV, da 
Constituição federal, a competência da Justiça Federal para processar e julgar a ação penal ajuizada 
em virtude de suposta interceptação de comunicações de informática ou telemática de dados de 
sistemas de entes da administração pública federal, em virtude de alegado interesse direto e específico 
da União. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 667 | RE 642895 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 19/06/2020 

Legitimidade da reestruturação de quadro funcional por meio de aglutinação, em uma única 
carreira, de cargos anteriormente providos em carreiras diferenciadas, sem a observância do 
concurso público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, I e 
II, 102, I e 103, VI, da Constituição federal, a constitucionalidade de ato normativo da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina, que reestruturou, em uma única carreira, cargos isolados 
integrantes de outra carreira, e permitiu que o Consultor Legislativo I e II conseguisse ascender ao cargo 
de Procurador, mediante promoção. Discute-se, ainda, o não conhecimento da ação por impossibilidade 
de o Procurador-Geral de Justiça delegar a outro membro do ministério público estadual os poderes 
para propor a ação direta de inconstitucionalidade, bem como por não terem sido impugnados alguns 
dispositivos da norma que, sem a declaração de inconstitucionalidade, ficariam inoperantes e 
incongruentes. 

Tese Firmada: “É inconstitucional, por dispensar o concurso público, a reestruturação de quadro 
funcional por meio de aglutinação, em uma única carreira, de cargos diversos, quando a nova carreira 
tiver atribuições e responsabilidades diferentes dos cargos originais”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=649+++++++&numeroTemaFinal=649+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=667++++++++&numeroTemaFinal=667++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 668 | RE 669196 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub. (sem trânsito em julgado): 26/10/2020 

Declaração de inconstitucionalidade de norma prevista em resolução do Comitê Gestor do 
Programa de Recuperação Fiscal — que regulamentou a forma de notificação de contribuinte 
sobre sua exclusão do Refis — após julgamento do Supremo Tribunal Federal que concluiu pela 
natureza infraconstitucional da controvérsia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, 
a e b, em que se discute à luz do art. 5º, LV, da Constituição federal, a validade da notificação de 
contribuinte sobre sua exclusão do Programa de Recuperação Fiscal por meio do Diário Oficial ou da 
internet, prevista no art. 1º da Resolução CG/REFIS 20/2001, cuja inconstitucionalidade fora declarada 
pela Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no julgamento de arguição de 
inconstitucionalidade, por violação do devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa e de 
garantias estabelecidas no art. 37 da Constituição da República. Questiona-se, ainda, a subsistência do 
precedente do referido órgão especial, em face dos arts. 97 e 102 da Constituição, considerando a 
declaração de ausência de questão constitucional referente ao tema, firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal em leading case de repercussão geral (RE 611.230-RG, Tema 291). 

Tese Firmada: "É inconstitucional o art. 1º da Resolução CG/REFIS nº 20/2001, no que suprimiu a 
notificação da pessoa jurídica optante do REFIS, prévia ao ato de exclusão". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 670 | RE 719870 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub. (sem trânsito em julgado): 28/10/2020 
 

Nulidade de acórdão, proferido em controle abstrato de constitucionalidade estadual, por falta de 
fundamentação quanto à compatibilidade dos cargos em comissão, criados por lei municipal, com 
as atribuições de direção, chefia e assessoramento.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 93, IX, da 
Constituição federal, preliminar de nulidade do acórdão recorrido por ausência de fundamentação sobre 
ponto relevante para a declaração de inconstitucionalidade de norma impugnada por meio de ação direta 
de inconstitucionalidade estadual. No mérito, aponta-se violação do art. 37, II e V, em virtude da 
manutenção de leis municipais que teriam criado vários cargos em comissão com atribuições meramente 
técnicas, em desrespeito à norma do concurso público, pois não estariam estabelecidas em lei as 
atribuições inerentes aos cargos de direção, chefia e assessoramento. 

Tese Firmada: "I - No julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta para questionar a 
validade de leis que criam cargos em comissão, ao fundamento de que não se destinam a funções de 
direção, chefia e assessoramento, o Tribunal deve analisar as atribuições previstas para os cargos; II - 
Na fundamentação do julgamento, o Tribunal não está obrigado a se pronunciar sobre a 
constitucionalidade de cada cargo criado, individualmente". 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=668++++++++&numeroTemaFinal=668++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=670+++++++&numeroTemaFinal=670+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 672 | RE 638307 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 21/03/2020 

Recebimento, por ex-vereadores, de pensão vitalícia estabelecida por lei municipal anterior à 
Constituição de 1988. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI 
e 60, § 4º, da Constituição federal, a existência de direito adquirido ao recebimento de subsídio vitalício 
por ex-vereadores, instituído pela Lei municipal 907/1984, do Município de Corumbá/MS, cuja recepção 
foi questionada no acórdão recorrido, em face da atual ordem constitucional. 

Tese Firmada: “Lei municipal a versar a percepção, mensal e vitalícia, de 'subsídio' por ex-vereador e 
a consequente pensão em caso de morte não é harmônica com a Constituição Federal de 1988”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 674 | RE 759244 | Rel. Min. Edson Fachin - Trânsito em julgado: 09/09/2020 

Aplicabilidade da imunidade referente às contribuições sociais sobre as receitas decorrentes de 
exportação intermediada por empresas comerciais exportadoras (“trading companies”). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149, § 2º, 
I, da Constituição federal, a constitucionalidade de instrução normativa que determinou a incidência de 
contribuição social sobre as receitas decorrentes de exportações, quando realizadas de forma indireta, 
ou seja, efetuadas por intermédio de “trading companies”. 

Tese Firmada: “A norma imunizante contida no inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição da República 
alcança as receitas decorrentes de operações indiretas de exportação caracterizadas por haver 
participação negocial de sociedade exportadora intermediária”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=672++++++++&numeroTemaFinal=672++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=674+++++++&numeroTemaFinal=674+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 679 | RE 607447 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 11/06/2020 

Validade da exigência do depósito recursal como pressuposto de admissibilidade do recurso 
extraordinário na Justiça do Trabalho. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se busca definir, à luz dos arts. 5º, 
II, XXXV, LIV e LV e 102, III, da Constituição federal, a compatibilidade do § 1º do art. 899 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, que estabeleceu a exigência de depósito recursal como pressuposto 
extrínseco de admissibilidade do recurso extraordinário proveniente da Justiça trabalhista. 

Tese Firmada: “Surge incompatível com a Constituição Federal exigência de depósito prévio como 
condição de admissibilidade do recurso extraordinário, no que não recepcionada a previsão constante 
do § 1º do artigo 899 da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo inconstitucional a contida na cabeça 
do artigo 40 da Lei nº 8.177 e, por arrastamento, no inciso II da Instrução Normativa nº 3/1993 do Tribunal 
Superior do Trabalho”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 683 | RE 766304 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 20/10/2020 

Reconhecimento de direito à nomeação de candidato preterido, quando ajuizada a ação após o 
prazo de validade do concurso. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, I, II, IV 
e IX, da Constituição federal, a possibilidade de o Judiciário determinar a nomeação de candidato, 
supostamente preterido em concurso público, em ação ajuizada após o prazo de validade do concurso. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 683 da repercussão geral, deu provimento 
ao recurso extraordinário para julgar improcedente o pedido inicial formalizado, nos termos do voto do 
Relator. Em seguida, o Tribunal deliberou fixar a tese em assentada posterior. Ausentes, 
justificadamente, os Ministros Gilmar Mendes e Cármen Lúcia, e, por motivo de licença médica, o 
Ministro Celso de Mello. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 17.09.2020 (Sessão realizada 
inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 685 | RE 727851 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 19/08/2020 

Extensão da imunidade tributária recíproca ao IPVA de veículos adquiridos por município no 
regime da alienação fiduciária. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, 
da Constituição federal, a possibilidade de extensão da imunidade tributária recíproca ao IPVA de 
veículos adquiridos por município no regime da alienação fiduciária. 

Tese Firmada: “Não incide IPVA sobre veículo automotor adquirido, mediante alienação fiduciária, por 
pessoa jurídica de direito público”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=679+++++++&numeroTemaFinal=679+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=683+++++++&numeroTemaFinal=683+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=685+++++++&numeroTemaFinal=685+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=


 

 

 

BOLETIM 01 | 31.10.2020 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 689 | RE 748543 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 27/10/2020 

Possibilidade de o estado de origem cobrar ICMS sobre a operação interestadual de fornecimento 
de energia elétrica a consumidor final, para emprego em processo de industrialização.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute se a imunidade prevista 
no art. 155, § 2º, X, b, da Constituição federal impede a cobrança, pelo estado de origem, do ICMS sobre 
operação interestadual de fornecimento de energia elétrica a sociedade empresária para emprego no 
processo de industrialização do petróleo. 

Tese Firmada: 1. “Segundo o artigo 155, § 2º, X, b, da CF/1988, cabe ao Estado de destino, em sua 
totalidade, o ICMS sobre a operação interestadual de fornecimento de energia elétrica a consumidor 
final, para emprego em processo de industrialização, não podendo o Estado de origem cobrar o referido 
imposto”; 2. “São inconstitucionais os artigos 2º, §1º, III e 3º, III, da Lei Complementar 87/1996, na parte 
em que restringem a incidência do ICMS apenas aos casos em que a energia elétrica não se destinar à 
industrialização ou à comercialização”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 690 | RE 597396 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 14/10/2020 

Equiparação do auxílio-alimentação de servidores públicos pertencentes a carreiras distintas, 
com fundamento no princípio da isonomia. 

Questão Submetida a Julgamento: Direito de magistrados aposentados continuarem percebendo o 
adicional de 20% previsto no art. 184, II, da Lei 1.711/1952 após a adoção do subsídio como forma 
remuneratória.  

Tese Firmada: “É inconstitucional o pagamento do adicional de 20% previsto no art. 184, II, da Lei 
1.711/1952 a desembargadores, após a adoção do subsídio como forma remuneratória. - A supressão 
do adicional não pode representar decesso remuneratório, em face do princípio constitucional da 
irredutibilidade de vencimentos, hipótese em que a parcela deve ser absorvida por reajustes salariais 
futuros”. 

  

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=689+++++++&numeroTemaFinal=689+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 696 | RE 666404 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 15/09/2020 

Validade da destinação de recursos advindos da contribuição para o custeio do serviço de 
iluminação pública também ao melhoramento e à expansão da rede. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149-A da 
Constituição federal, a possibilidade de destinação de recursos provenientes da contribuição para o 
custeio do serviço de iluminação pública (COSIP/CIP) não só ao ressarcimento do valor gasto com a 
manutenção do serviço de iluminação pública, mas também ao melhoramento e à expansão da rede. 

Tese Firmada: "É constitucional a aplicação dos recursos arrecadados por meio de contribuição para o 
custeio da iluminação pública na expansão e aprimoramento da rede". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 700 | RE 634764 | Rel. Min. Gilmar Mendes - Pub. (sem trânsito em julgado): 01/07/2020 

Constitucionalidade da incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 
sobre a atividade de exploração de jogos e apostas — tais como a venda de bilhetes, de pules 
ou de cupons de apostas — e a validade da base de cálculo utilizada. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, II; 
145, parágrafo único; 146, III, a; 150, I e IV; 153, III; 154, I, e 156, III, da Constituição federal, a validade 
da tributação municipal, por meio do ISS, sobre a atividade de exploração de apostas pelas sociedades 
mantenedoras de hipódromos, bem como da base de cálculo utilizada, tal como previsto na lista anexa 
ao Decreto-Lei 406/1968, com as modificações da Lei Complementar 56/1987, e na Lei Complementar 
116/2003. 

Tese Firmada: “É constitucional a incidência de ISS sobre serviços de distribuição e venda de bilhetes 
e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios e prêmios (item 19 
da Lista de Serviços Anexa à Lei Complementar 116/2003). Nesta situação, a base de cálculo do ISS é 
o valor a ser remunerado pela prestação do serviço, independentemente da cobrança de ingresso, não 
podendo corresponder ao valor total da aposta”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 707 | RE 698531 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 21/08/2020 

Validade da restrição do direito a créditos da contribuição ao PIS apenas quanto aos bens, 
serviços, custos e despesas relacionados a negócios jurídicos contratados com pessoas 
jurídicas domiciliadas no Brasil. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, II; 
152 e 170, IV, da Constituição federal, a constitucionalidade do art. 3º, § 3º, I e II, da Lei 10.637/2002, 
que veda a exclusão, da base de cálculo da contribuição ao PIS, de valores empregados na aquisição 
de bens e serviços de pessoas jurídicas domiciliadas no exterior, bem como de custos e despesas 
incorridos e aqueles pagos ou creditados a referidas pessoas jurídicas. 

Tese Firmada: “Revela-se constitucional o artigo 3º, § 3º, incisos I e II, da Lei nº 10.637/2003, no que 
veda o creditamento da contribuição para o Programa de Integração Social, no regime não cumulativo, 
em relação às operações com pessoas jurídicas domiciliadas no exterior”. 
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• TEMA 708 | RE 1016605 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 29/09/2020 

Possibilidade de recolhimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 
em estado diverso daquele em que o contribuinte mantém sua sede ou domicílio tributário. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 24, §3º, 
146, I e III e 155, III, da Constituição federal, a possibilidade de o contribuinte recolher o Imposto sobre 
a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) em favor do estado onde o veículo encontra-se 
registrado e licenciado, e não do estado em que o contribuinte mantém sede ou domicílio tributário. 

Tese Firmada: "A Constituição autoriza a cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) somente pelo Estado em que o contribuinte mantém sua sede ou domicílio 
tributário". 

____________________________________________________________________________________________________ 

TEMA 709 | RE 791961 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 19/08/2020 

Possibilidade de percepção do benefício da aposentadoria especial na hipótese em que o 
segurado permanece no exercício de atividades laborais nocivas à saúde. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XIII; 
7º, XXXIII, e 201, § 1º, da Constituição federal, a constitucionalidade do § 8º do art. 57 da Lei 8.213/1991, 
que veda a percepção do benefício da aposentadoria especial pelo segurado que continuar exercendo 
atividade ou operação nociva à saúde ou à integridade física. 

Tese Firmada: “I) É constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria especial 
se o beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade 
especial aquela que ensejou a aposentação precoce ou não”. II) “Nas hipóteses em que o segurado 
solicitar a aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício será a data 
de entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros. Efetivada, 
contudo, seja na via administrativa, seja na judicial a implantação do benefício, uma vez verificado o 
retorno ao labor nocivo ou sua continuidade, cessará o benefício previdenciário em questão”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 723 | RE 761263 | Rel. Min. Alexandre de Moraes - Trânsito em julgado: 09/10/2020 

Validade da contribuição a ser recolhida pelo produtor rural pessoa física que desempenha suas 
atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização de sua produção. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput; 
97; 146, II e III; 150, I; 154, I; e 195, § 4º e § 8º, da Constituição federal, a constitucionalidade da 
contribuição a ser recolhida pelo segurado especial que exerce suas atividades em regime de economia 
familiar, sem empregados permanentes, sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua 
produção, nos termos do art. 25 da Lei 8.212/1991, desde sua redação originária. 

Tese Firmada: “É constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do segurado especial 
prevista no art. 25 da Lei 8.212/1991”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=708+++++++&numeroTemaFinal=708+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 732 | RE 647885 | Rel. Min. Edson Fachin -  Pub. (sem trânsito em julgado): 19/05/2020 

Constitucionalidade de dispositivo legal que prevê sanção disciplinar de suspensão do exercício 
profissional em razão do inadimplemento de anuidades devidas à entidade de classe. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XIII, da 
Constituição federal, a constitucionalidade de dispositivos da Lei 8.906/1994, que limitam o exercício 
profissional em virtude da existência de débitos pendentes no órgão representativo de classe (OAB), em 
face do princípio da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão. 

Tese Firmada: “É inconstitucional a suspensão realizada por conselho de fiscalização profissional do 
exercício laboral de seus inscritos por inadimplência de anuidades, pois a medida consiste em sanção 
política em matéria tributária”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 743 | RE 770149 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 21/10/2020 

Possibilidade de município cuja Câmara Municipal está em débito com a Fazenda Nacional obter 
certidão positiva de débito com efeito de negativa – CPDEN.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º; 29; 
29-A e 30 da Constituição federal, a possibilidade de expedição de certidão positiva de débito com efeito 
de negativa – CPDEN em favor de município cuja Câmara de Vereadores encontra-se inadimplente em 
relação a obrigações tributárias acessórias perante a Fazenda Nacional. 

Tese Firmada: “É possível ao Município obter certidão positiva de débitos com efeito de negativa 
quando a Câmara Municipal do mesmo ente possui débitos com a Fazenda Nacional, tendo em conta o 
princípio da intranscendência subjetiva das sanções financeiras”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 757 | RE 808424 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 16/05/2020 

Possibilidade de cancelamento automático da inscrição em conselho profissional em 
decorrência de inadimplência da anuidade, sem prévio processo administrativo.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LV, da 
Constituição federal, a possibilidade de cancelamento automático do registro do profissional ou da 
pessoa jurídica em razão do inadimplemento por dois anos consecutivos da anuidade do conselho de 
fiscalização profissional, sem a prévia instauração de processo administrativo, com fundamento no art. 
64 da Lei federal 5.194/1966. 

Tese Firmada: “É inconstitucional o artigo 64 da Lei nº 5.194/1966, considerada a previsão de 
cancelamento automático, ante a inadimplência da anuidade por dois anos consecutivos, do registro em 
conselho profissional, sem prévia manifestação do profissional ou da pessoa jurídica, por violar o devido 
processo legal”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=732++++++++&numeroTemaFinal=732++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=757+++++++&numeroTemaFinal=757+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 761 | RE 670422 | Rel. Min. Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 25/03/2020 

Possibilidade de alteração de gênero no assento de registro civil de transexual, mesmo sem a 
realização de procedimento cirúrgico de redesignação de sexo. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, IV; 
3º; 5º, X, e 6º da Constituição, a possibilidade alteração do gênero feminino para o masculino no assento 
de registro civil de pessoa transexual, mesmo sem a realização da cirurgia de transgenitalização para 
redesignação de sexo. 

Tese Firmada: “I) O transgênero tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de 
sua classificação de gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além da manifestação de 
vontade do indivíduo, o qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via judicial como diretamente pela 
via administrativa; II) Essa alteração deve ser averbada à margem do assento de nascimento, vedada a 
inclusão do termo 'transgênero'; III) Nas certidões do registro não constará nenhuma observação sobre 
a origem do ato, vedada a expedição de certidão de inteiro teor, salvo a requerimento do próprio 
interessado ou por determinação judicial; IV) Efetuando-se o procedimento pela via judicial, caberá ao 
magistrado determinar de ofício ou a requerimento do interessado a expedição de mandados específicos 
para a alteração dos demais registros nos órgãos públicos ou privados pertinentes, os quais deverão 
preservar o sigilo sobre a origem dos atos.” 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 774 | RE 827538 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 22/07/2020 

Competência legislativa, se privativa da União ou concorrente, para adoção de política pública 
dirigida a compelir concessionária de energia elétrica a promover investimentos, com recursos 
de parcela da receita operacional auferida, voltados à proteção e à preservação ambiental de 
mananciais hídricos em que ocorrer a exploração. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 21, XII, 
b, e XIX, e 22, IV e parágrafo único, da Constituição, a constitucionalidade da Lei 12.503/1997 do Estado 
de Minas Gerais, que criou, para empresas concessionárias de serviços de abastecimento de água e 
de geração de energia elétrica, a obrigação de investir parte de sua receita operacional na proteção e 
na preservação ambiental da bacia hidrográfica em que ocorrer a exploração. No apelo extremo, 
argumentou-se que inexiste norma complementar que autorize os Estados a legislar acerca da matéria 
em questão e que a imposição da obrigação prevista na referida lei estadual não se insere na 
competência concorrente para legislar sobre meio ambiente (art. 23, VI, da Lei Maior), mas sim na 
competência privativa da União, por se tratar de regulamentação no setor de energia. 

Tese Firmada: “A norma estadual que impõe à concessionária de geração de energia elétrica a 
promoção de investimentos, com recursos identificados como parcela da receita que aufere, voltados à 
proteção e à preservação de mananciais hídricos é inconstitucional por configurar intervenção indevida 
do Estado no contrato de concessão da exploração do aproveitamento energético dos cursos de água, 
atividade de competência da União, conforme art. 21, XII, 'b', da Constituição Federal”. 
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• TEMA 777 | RE 842846 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 19/08/2020 

Responsabilidade civil do Estado em decorrência de danos causados a terceiros por tabeliães e 
oficiais de registro no exercício de suas funções. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, § 6º, 
e 236 da Constituição Federal, a extensão da responsabilidade civil do Estado em razão de dano 
ocasionado pela atuação de tabeliães e notários. Debate-se ainda sobre o tipo de responsabilidade civil, 
se objetiva ou subjetiva, que rege a atuação dos registradores e tabeliães. 

Tese Firmada: “O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, 
no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra o 
responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 779 | RE 808202 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 09/09/2020 

Aplicabilidade do teto constitucional à remuneração de substitutos (interinos) designados para 
o exercício de função notarial e registral em serventias extrajudiciais. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, II e 
XI, e 236, § 3º, da Constituição Federal, a submissão, ou não, da remuneração dos substitutos 
designados, em caráter precário, para o exercício de função delegada em serventias extrajudiciais ao 
teto constitucional. 

Tese Firmada: "Os substitutos ou interinos designados para o exercício de função delegada não se 
equiparam aos titulares de serventias extrajudiciais, visto não atenderem aos requisitos estabelecidos 
nos arts. 37, inciso II, e 236, § 3º, da Constituição Federal para o provimento originário da função, 
inserindo-se na categoria dos agentes estatais, razão pela qual se aplica a eles o teto remuneratório do 
art. 37, inciso XI, da Carta da República". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 792 | RE 729107 | Rel.: Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 15/09/2020 

Possibilidade de aplicação da Lei distrital 3.624/2005, que reduziu para 10 salários mínimos o teto 
para expedição de requisição de pequeno valor, às execuções em curso. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput 
e XXXVI, e 6º, caput, da Constituição Federal e do art. 87, I, do ADCT, a incidência, ou não, da Lei 
distrital 3.624/2005 — que reduziu de 40 para 10 salários mínimos o teto para expedição de requisição 
de pequeno valor — nas execuções já iniciadas. 

Tese Firmada: “Lei disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de execução via precatório possui 
natureza material e processual, sendo inaplicável a situação jurídica constituída em data que a 
anteceda”. 
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• TEMA 796 | RE 796376 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 15/10/2020 

Alcance da imunidade tributária do ITBI, prevista no art. 156, § 2º, I, da Constituição, sobre 
imóveis incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica, quando o valor total desses bens 
excederem o limite do capital social a ser integralizado.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, IV, 
5º, II e XXXVI, 37, caput, 156, § 2º, I, e 170 da Constituição Federal, o alcance da imunidade tributária 
do Imposto de Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI, prevista no art. 156, § 2º, I, da Lei Maior, 
em relação à incorporação de imóveis ao patrimônio de empresa, nos casos em que o valor total desses 
bens excederem o limite do capital social a ser integralizado. 

Tese Firmada: “A imunidade em relação ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição 
Federal, não alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser integralizado”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 810 | RE 870947 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 03/03/2020 

Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações 
impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação 
dada pela Lei 11.960/2009. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 102, 
caput, l, e 195, § 5º, da Constituição Federal, a validade, ou não, da correção monetária e dos juros 
moratórios incidentes sobre condenações impostas à Fazenda Pública segundo os índices oficiais de 
remuneração básica da caderneta de poupança (Taxa Referencial – TR), conforme determina o art. 1º-
F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. 

Tese Firmada: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional 
ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos 
juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio 
constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica 
não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09”; e 2) “O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Público segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma 
vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
inidônea a promover os fins a que se destina”. 

  

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=796+++++++&numeroTemaFinal=796+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=810+++++++&numeroTemaFinal=810+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 826 | ARE 884325 | Rel. Min. Edson Fachin - Pub. (sem trânsito em julgado): 04/09/2020 

Verificação da ocorrência de dano e consequente responsabilidade da União pela eventual 
fixação de preços dos produtos do setor sucroalcooleiro em valores inferiores ao custo de 
produção. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, § 6º; 
170, caput e II; 173, § 4º, e 174 da Constituição Federal, a ocorrência, ou não, de prejuízos e a 
consequente responsabilidade da União pela eventual fixação de preços para o setor sucroalcooleiro 
em valores inferiores ao custo de produção. 

Tese Firmada: "É imprescindível para o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado em 
decorrência da fixação de preços no setor sucroalcooleiro a comprovação de efetivo prejuízo econômico, 
mediante perícia técnica em cada caso concreto". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 829 | RE 838284 | Rel. Min. Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 02/04/2020 

Validade da exigência da taxa para expedição da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
baseada na Lei 6.994/1982, que estabeleceu limites máximos para a ART. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, I, da 
Constituição Federal, a validade, ou não, da exigência da taxa para expedição da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), baseada na Lei 6.994/1982, que estabeleceu limites máximos para a 
ART, até o valor de 5 MVR, considerada a exigência do art. 150, I, da Constituição. 

Tese Firmada: “Não viola a legalidade tributária a lei que, prescrevendo o teto, possibilita o ato 
normativo infralegal fixar o valor de taxa em proporção razoável com os custos da atuação estatal, valor 
esse que não pode ser atualizado por ato do próprio conselho de fiscalização em percentual superior 
aos índices de correção monetária legalmente previstos”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 839 | RE 817338 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 31/07/2020 

a) Possibilidade de um ato administrativo, caso evidenciada a violação direta ao texto 
constitucional, ser anulado pela Administração Pública quando decorrido o prazo decadencial 
previsto na Lei nº 9.784/1999. b) Saber se portaria que disciplina tempo máximo de serviço de 
militar atende aos requisitos do art. 8º do ADCT. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, 
II, XXXVI e LXIX, e 37, caput, da Constituição Federal e do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a possibilidade de um ato administrativo, caso evidenciada a violação direta do texto 
constitucional, ser anulado pela Administração Pública quando decorrido o prazo decadencial previsto 
na Lei nº 9.784/1999. Discute-se, ainda, se uma portaria que disciplina tempo máximo de serviço de 
militar atende aos requisitos do art. 8º do ADCT. 

Tese Firmada: “No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos 
de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se 
comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em 
procedimento administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=826++++++++&numeroTemaFinal=826++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=829+++++++&numeroTemaFinal=829+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=839+++++++&numeroTemaFinal=839+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 840 | RE 683621 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 19/10/2020 

Definição do alcance do art. 53, V, do ADCT, notadamente da expressão “serviço efetivo, em 
qualquer regime jurídico”, considerada a garantia do direito adquirido. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, 
da Constituição Federal, o alcance do art. 53, V, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
que trata da aposentadoria de ex-combatente, considerada a expressão “serviço efetivo em qualquer 
regime jurídico” e a garantia do direito adquirido. 

Tese Firmada: “A expressão ‘serviço efetivo, em qualquer regime jurídico’, considerado o disposto no 
artigo 53 do Ato das Disposições Transitórias, não aproveita tempo ficto”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 841 | RE 1002295 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 21/10/2020 

Constitucionalidade do art. 114, § 2º, da Constituição Federal, alterado pela EC 45/2004, que prevê 
a necessidade de comum acordo entre as partes como requisito para o ajuizamento de dissídio 
coletivo de natureza econômica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXV 
e XXXVI, e 60, § 4º, da Constituição Federal, a constitucionalidade do § 2º do art. 114 da Lei Maior, na 
redação dada pela EC 45/2004, que condiciona o ajuizamento de dissídio coletivo de natureza 
econômica à existência de comum acordo entre as partes. 

Tese Firmada: “É constitucional a exigência de comum acordo entre as partes para ajuizamento de 
dissídio coletivo de natureza econômica, conforme o artigo 114, § 2º, da Constituição Federal, na 
redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 846 | RE 878313 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 27/10/2020 

Constitucionalidade da manutenção de contribuição social após atingida a finalidade que 
motivou a sua instituição. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 149 e 
154, I, da Constituição Federal, se, constatado o exaurimento do objetivo para o qual foi instituída 
contribuição social, deve ser extinto o tributo ou admitida a perpetuação da sua cobrança ainda que o 
produto da arrecadação seja destinado a fim diverso do original. 

Tese Firmada: "É constitucional a contribuição social prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110, 
de 29 de junho de 2001, tendo em vista a persistência do objeto para a qual foi instituída". 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=840+++++++&numeroTemaFinal=840+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=841+++++++&numeroTemaFinal=841+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=846++++++++&numeroTemaFinal=846++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 854 | RE 1001104  | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 19/06/2020 

Possibilidade de implementação da prestação de serviço público de transporte coletivo, 
considerado o art. 175 da Constituição Federal, mediante simples credenciamento, sem licitação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, XXI, 
e 175 da Constituição Federal, se a prestação de serviço público de transporte coletivo pode ser 
implementada mediante simples credenciamento de terceiros, sem licitação. 

Tese Firmada: “Salvo em situações excepcionais devidamente comprovadas, serviço público de 
transporte coletivo pressupõe prévia licitação”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 859 | RE 678162 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 05/10/2020 

Competência para processar e julgar ações de insolvência civil nas quais haja interesse da União, 
entidade autárquica ou empresa pública federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, I, da 
Constituição Federal, se as ações de insolvência civil nas quais haja interesse da União, entidade 
autárquica ou empresa pública federal devem ser processadas e julgadas na Justiça federal ou na 
Justiça estadual. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 859 da repercussão geral, negou provimento ao 
recurso extraordinário, nos termos do voto do Ministro Edson Fachin, Redator para o acórdão, vencido 
o Ministro Marco Aurélio (Relator). O Ministro Alexandre de Moraes negou provimento ao recurso com 
fixação de tese, no que foi acompanhado pelos Ministros Dias Toffoli e Luiz Fux (Presidente). O 
julgamento foi suspenso para deliberação da tese de repercussão geral em assentada posterior. Não 
participou deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. Plenário, Sessão 
Virtual de 11.9.2020 a 21.9.2020. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 864 | RE 905357 | Rel.: Min. Alexandre de Moraes - Trânsito em julgado: 18/02/2020 

Existência, ou não, de direito subjetivo a revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
por índice previsto apenas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, sem correspondente dotação 
orçamentária na Lei Orçamentária do respectivo ano. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 165, § 
2º e § 8º, e 169, § 1º, da Constituição Federal, a existência, ou não, de direito subjetivo a revisão geral 
da remuneração dos servidores públicos por índice previsto apenas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
sem correspondente dotação orçamentária na Lei Orçamentária do respectivo ano. 

Tese Firmada: “A revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos depende, 
cumulativamente, de dotação na Lei Orçamentária Anual e de previsão na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias’. 

  

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=854+++++++&numeroTemaFinal=854+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=859+++++++&numeroTemaFinal=859+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=864+++++++&numeroTemaFinal=864+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 872 | RE 606010 | Rel.: Min. Marco Aurélio Pub. (sem trânsito em julgado): 09/09/2020 

Constitucionalidade da exigência de multa por ausência ou atraso na entrega de Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, prevista no art. 7º, II, da Lei 10.426/2002, apurada 
mediante percentual a incidir, mês a mês, sobre os valores dos tributos a serem informados. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos postulados 
da capacidade contributiva, da proporcionalidade, da razoabilidade e do art. 150, IV, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade do art. 7º, II, da Lei 10.426/2002, que autoriza a exigência de multa por 
ausência ou atraso na entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, 
apurada mediante percentual a incidir, mês a mês, sobre os valores dos tributos a serem informados. 

Tese Firmada: “Revela-se constitucional a sanção prevista no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 10.426/2002, 
ante a ausência de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da vedação de tributo com efeito 
confiscatório”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 874 | RE 917285 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 06/10/2020 

Constitucionalidade do parágrafo único do art. 73 da Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 
12.844/2013, que prevê a possibilidade de o Fisco, aproveitando o ensejo da restituição ou do 
ressarcimento de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, proceder 
à compensação, de ofício, com débitos não parcelados ou parcelados sem garantia. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146 da 
Constituição Federal, se o Fisco pode, quando da restituição ou ressarcimento de tributos administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, proceder à compensação, de ofício, com débitos não parcelados ou 
parcelados sem garantia, na forma prevista no parágrafo único do art. 73 da Lei 9.430/1996, com a 
redação dada pela Lei 12.844/2013. 

Tese Firmada: É inconstitucional, por afronta ao art. 146, III, b, da CF, a expressão “ou parcelados sem 
garantia”, constante do parágrafo único do art. 73, da Lei nº 9.430/96, incluído pela Lei nº 12.844/13, na 
medida em que retira os efeitos da suspensão da exigibilidade do crédito tributário prevista no CTN. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 899 | RE 636886 | Rel. Min. Alexandre de Moraes - Pub. (sem trânsito em julgado): 
24/06/2020 

Prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de 
Contas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute o alcance da regra 
estabelecida no art. 37, 5º, da Constituição Federal, relativamente a pretensões de ressarcimento ao 
erário fundadas em decisões de Tribunal de Contas. 

Tese Firmada: “É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal 
de Contas”. 

  

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=872+++++++&numeroTemaFinal=872+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=874++++++++&numeroTemaFinal=874++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=899+++++++&numeroTemaFinal=899+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 906 | RE 946648 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 09/09/2020 

Violação ao princípio da isonomia (art. 150, II, da Constituição Federal) ante a incidência de IPI 
no momento do desembaraço aduaneiro de produto industrializado, assim como na sua saída do 
estabelecimento importador para comercialização no mercado interno. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, II, da 
Constituição Federal, se há, ou não, violação ao princípio da isonomia, no tocante à incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI no desembaraço aduaneiro de bem industrializado e na 
saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno, ante a equiparação do 
importador ao industrial, quando o primeiro não o beneficia no campo industrial. 

Tese Firmada: "É constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI no 
desembaraço aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para 
comercialização no mercado interno". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 907 | RE 971959 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 04/09/2020 

Constitucionalidade do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LXIII, 
da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro, que 
tipifica o crime de fuga do local do acidente. 

Tese Firmada: “A regra que prevê o crime do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) 
é constitucional, posto não infirmar o princípio da não incriminação, garantido o direito ao silêncio e 
ressalvadas as hipóteses de exclusão da tipicidade e da antijuridicidade”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 921 | ARE 848993 | Rel. Min. Gilmar Mendes - Trânsito em julgado: 14/10/2020 

Tríplice acumulação de vencimentos e proventos decorrentes de ingressos em cargos públicos 
anteriores à EC n. 20/1998. 

Questão Submetida a Julgamento: Agravo nos autos de recurso extraordinário no qual se discute, à 

luz dos arts. 37, inc. XVI, e 40, § 6º, da Constituição da República e do art. 11 da EC n. 20/1998, a 

possibilidade, ou não, de acumulação tríplice de vencimentos e proventos, de cargos públicos nos quais 

o ingresso tenha ocorrido antes da EC n. 20/1998. 

Tese Firmada: "É vedada a cumulação tríplice de vencimentos e/ou proventos, ainda que a investidura 

nos cargos públicos tenha ocorrido anteriormente à EC 20/1998". 

  

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=906+++++++&numeroTemaFinal=906+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=907+++++++&numeroTemaFinal=907+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=921++++++++&numeroTemaFinal=921++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 932 | RE 828040 | Rel. Min. Alexandre de Moraes - Trânsito em julgado: 05/08/2020 

Possibilidade de responsabilização objetiva do empregador por danos decorrentes de acidentes 

de trabalho. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso Extraordinário no qual se discute, à luz dos arts. 7º, inc. 
XXVIII, 37, § 6º, 59 e 97 da Constituição da República, a aplicação da teoria do risco, prevista no art. 
927, parágrafo único, do Código Civil, aos danos decorrentes de acidentes de trabalho. 

Tese Firmada: “O artigo 927, parágrafo único, do Código Civil é compatível com o artigo 7º, XXVIII, da 
Constituição Federal, sendo constitucional a responsabilização objetiva do empregador por danos 
decorrentes de acidentes de trabalho, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida, por sua natureza, apresentar exposição habitual a risco especial, com 
potencialidade lesiva e implicar ao trabalhador ônus maior do que aos demais membros da coletividade”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 941 | RE 972598 | Rel. Min. Roberto Barroso - Trânsito em julgado: 28/08/2020 

Possibilidade de afastar-se o prévio procedimento administrativo disciplinar – PAD, ou suprir 
sua eventual deficiência técnica, na hipótese de oitiva do condenado em audiência de justificação 
no juízo da execução penal, realizada na presença do ministério público ou defensor. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, com fundamento nos 
arts. 5º, incs. XXXV, LIV e LV, e 93, inc. IX, da Constituição da República, se a oitiva do condenado em 
audiência de justificação pelo juízo da execução penal, presentes o ministério público e o defensor, 
supre a necessidade de prévio procedimento administrativo disciplinar (PAD) ou sua eventual ausência 
ou deficiência. 

Tese Firmada: “A oitiva do condenado pelo Juízo da Execução Penal, em audiência de justificação 
realizada na presença do defensor e do Ministério Público, afasta a necessidade de prévio Procedimento 
Administrativo Disciplinar (PAD), assim como supre eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica 
no PAD instaurado para apurar a prática de falta grave durante o cumprimento da pena”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=932+++++++&numeroTemaFinal=932+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=941+++++++&numeroTemaFinal=941+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 942 | RE 1014286 | Rel. Min. Luiz Fux - Pub. (sem trânsito em julgado): 24/09/2020 

Possibilidade de aplicação das regras do regime geral de previdência social para a averbação do 
tempo de serviço prestado em atividades exercidas sob condições especiais, nocivas à saúde 
ou à integridade física de servidor público, com conversão do tempo especial em comum, 
mediante contagem diferenciada. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 4º, 
inc. III, da Constituição da República, a possibilidade de aplicação das regras do regime geral de 
previdência social para a averbação do tempo de serviço prestado em atividades exercidas sob 
condições especiais, nocivas à saúde ou à integridade física de servidor público, com conversão do 
tempo especial em comum, mediante contagem diferenciada. 

Tese Firmada: : "Até a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo 
comum, do prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de 
servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a jubilação 
daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição 
da República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas à 
aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto não 
sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.º 103/2019, o direito à 
conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos servidores obedecerá à 
legislação complementar dos entes federados, nos termos da competência conferida pelo art. 40, § 4º-
C, da Constituição da República". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 951 | RE 1023750 | Rel. Min. Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 14/10/2020 

Direito dos servidores federais às diferenças relacionadas ao reajuste de 47,11% sobre a parcela 
denominada adiantamento do PCCS (adiantamento pecuniário) após a mudança para o regime 
estatutário. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. 
XXXVI, 109 e 114 da Constituição da República, a possibilidade de a Justiça Federal adentrar ao mérito 
relativo ao direito do servidor público estatutário de receber diferenças reconhecidas, sob o regime 
celetista, pela Justiça do Trabalho antes da instituição do regime jurídico único na Administração 
Federal. 

Tese Firmada: "Servidores que tiveram relação jurídica regida pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
modificada considerado o Regime Jurídico Único, têm direito à diferença remuneratória decorrente do 
plano de cargos e salários - PCCS". 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=942+++++++&numeroTemaFinal=942+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=951+++++++&numeroTemaFinal=951+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 958 | RE 936790 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 29/07/2020 

Aplicação do art. 2º, § 4º, da Lei federal n. 11.738/2008, que dispõe sobre a composição da carga 
horária do magistério público nos três níveis da Federação. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 61, § 1º, 
inc. II, al. c, da Constituição da República, a inconstitucionalidade do art. 2º, § 4º, da Lei federal n. 
11.738/2008, que dispõe sobre a carga horária máxima de interação dos servidores públicos do 
magistério, federais, estaduais e municipais, com seus educandos. (No julgamento da ADI 4.167, o 
Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a ação quanto ao art. 2º, § 4º, da Lei n. 11.738/2008 
sem, contudo, conferir eficácia erga omnes e efeito vinculante à declaração). 

Tese Firmada: “É constitucional a norma geral federal que reserva fração mínima de um terço da carga 
horária dos professores da educação básica para dedicação às atividades extraclasse”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 964 | RE 1037926 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 05/10/2020 

Precedência da promoção por antiguidade sobre a remoção de magistrados estaduais. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 95, inc. 
II, e 125, caput e § 1º, da Constituição da República, a possibilidade de a remoção preceder a promoção 
por antiguidade de magistrados estaduais. 

Tese Firmada: “A promoção na magistratura por antiguidade precede a mediante remoção”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 967 | RE 1054110 | Rel. Min. Roberto Barroso - Trânsito em julgado: 17/06/2020 

Proibição do uso de carros particulares para o transporte remunerado individual de pessoas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 170 da 
Constituição da República, a possibilidade de afronta ao princípio da livre iniciativa perpetrada por lei 
que proíbe o exercício de transporte individual remunerado de passageiros por intermédio de aplicativos. 

Tese Firmada: 1. “A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista 
cadastrado em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre 
concorrência”; e 2. “No exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte 
privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros 
fixados pelo legislador federal (CF/1988, art. 22, XI)”.  

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=958+++++++&numeroTemaFinal=958+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=964+++++++&numeroTemaFinal=964+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=967++++++++&numeroTemaFinal=967++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 969 | RE 902261 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 23/10/2020 

Limites do poder regulamentar da Comissão de Valores Mobiliários - CVM quanto à atividade 
profissional de auditor independente e às pessoas naturais ou jurídicas a ele vinculadas, 
dispondo sobre infrações e punições.  

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incs. 
II e XIII, 84, incs. II e VI, 87, parágrafo único e inc. II, 88, 170 e 174 da Constituição da República, os 
limites do poder normativo da Comissão de Valores Mobiliários -CVM,quanto à atividade profissional do 
auditor independente e às pessoas naturais ou jurídicas a ele vinculadas, dispondo sobre infrações e 
sanções. 

Tese Firmada: “Os artigos 23 e 27 da Instrução 308/1999, da Comissão de Valores Mobiliários, ao 
estabelecerem restrições razoáveis, proporcionais e adequadas ao exercício da atividade de auditoria 
independente, prestada às companhias sujeitas à sua fiscalização, são constitucionais, à luz dos arts. 
5º, incs. II e XIII, 84, incs. II e VI, 87, parágrafo único e inc. II, 88, 170 e 174 da Constituição Federal de 
1988”.  

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 973 | RE 1058333 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 22/08/2020 

Possibilidade de remarcação do teste de aptidão física de candidata grávida à época de sua 
realização, independentemente de haver previsão expressa nesse sentido no edital do concurso 
público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, 
6º, 37 e 226, § 7º, da Constituição da República a possibilidade de candidata grávida ser submetida ao 
teste de aptidão física em época diversa daquela prevista no edital do concurso público. 

Tese Firmada: “É constitucional a remarcação do teste de aptidão física de candidata que esteja grávida 
à época de sua realização, independentemente da previsão expressa em edital do concurso público”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=969+++++++&numeroTemaFinal=969+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=973+++++++&numeroTemaFinal=973+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 985 | RE 1072485 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 02/10/2020 

Natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de 
incidência da contribuição previdenciária patronal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 97, 103-
A, 150, § 6º, 194, 195, inc. I, al. a e 201, caput e § 11, da Constituição da República, a natureza jurídica 
do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da contribuição 
previdenciária patronal. 

Tese Firmada: “É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço 
constitucional de férias”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 986 | RE 1096029 | Rel. Min. Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 05/08/2020 

Discussão acerca da constitucionalidade do § 3º do artigo 224 do Código Eleitoral no tocante à 
necessidade de realização de novas eleições sempre que ocorrer o indeferimento do registro de 
candidatura, em pleito majoritário, independentemente do número de votos então anulados. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, inc. I 
e parágrafo único, 5º, inc. LIV e 14, caput e § 9º, da Constituição da República, a inconstitucionalidade 
parcial do § 3º do artigo 224 do Código Eleitoral, no que determina a realização automática de novas 
eleições sempre que ocorrer o indeferimento do registro de candidatura, em pleito majoritário, 
independentemente do número de votos então anulados. 

Tese Firmada: “É constitucional, à luz dos arts. 1º, inc. I e parágrafo único, 5º, inc. LIV, e 14, caput e § 
9º, da Constituição da República, o § 3º do artigo 224 do Código Eleitoral, com a redação dada pela Lei 
13.165/2015, no que determina a realização automática de novas eleições, independentemente do 
número de votos anulados, sempre que o candidato eleito, em pleito majoritário, for desclassificado, por 
indeferimento do registro de sua candidatura, ou em virtude de cassação do diploma ou mandato”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=985+++++++&numeroTemaFinal=985+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=986+++++++&numeroTemaFinal=986+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 992 | RE 960429 | Rel. Min. Gilmar Mendes - Pub. (sem trânsito em julgado): 24/06/2020 

Discussão quanto à competência para processar e julgar controvérsias nas quais se pleiteiam 
questões afetas à fase pré-contratual de seleção e de admissão de pessoal e eventual nulidade 
do certame, em face de pessoa jurídica de direito privado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, inc. I, 
da Constituição da República, a competência para processar e julgar controvérsias nas quais se 
pleiteiam questões afetas à fase pré-contratual de seleção e de admissão de pessoal e eventual nulidade 
do certame, em face de pessoa jurídica de direito privado. 

Tese Firmada: “Compete à Justiça comum processar e julgar controvérsias relacionadas à fase pré-
contratual de seleção e de admissão de pessoal e eventual nulidade do certame em face da 
Administração Pública, direta e indireta, nas hipóteses em que adotado o regime celetista de contratação 
de pessoal”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 996 | RE 968414 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 11/06/2020 

Possibilidade de revisão de benefício previdenciário pelo valor nominal do reajuste do salário 
mínimo, sempre que mais vantajoso que o reajuste nominal dos demais benefícios. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. 
XXXVI, e 201, § 4º, da Constituição da República, a possibilidade de revisão de benefício previdenciário 
pelo valor nominal do reajuste do salário mínimo, sempre que mais vantajoso que o reajuste nominal 
dos demais benefícios. 

Tese Firmada: “Não encontra amparo no Texto Constitucional revisão de benefício previdenciário pelo 
valor nominal do salário mínimo”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 999 | RE 654833 | Rel. Min. Alexandre de Moraes - Trânsito em julgado: 19/08/2020 

Imprescritibilidade da pretensão de reparação civil de dano ambiental. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, inc. 
III, 5º, caput, incs. V e X, 37, § 5º, e 225, § 3º, da Constituição da República, a imprescritibilidade da 
pretensão de reparação civil de dano ambiental. 

Tese Firmada: “É imprescritível a pretensão de reparação civil de dano ambiental”. 

  

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=992+++++++&numeroTemaFinal=992+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=996++++++++&numeroTemaFinal=996++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=999+++++++&numeroTemaFinal=999+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1011 | RE 827996 | Rel. Min. Gilmar Mendes - Pub. (sem trânsito em julgado): 21/08/2020 

Controvérsia relativa à existência de interesse jurídico da Caixa Econômica Federal para 
ingressar como parte ou terceira interessada nas ações envolvendo seguros de mútuo 
habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, consequentemente, à competência 
da Justiça Federal para o processamento e o julgamento das ações dessa natureza. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inciso 
XXXV; e 109, inciso I, da Constituição da República, se a Caixa Econômica Federal detém interesse 
jurídico para ingressar como parte ou terceira interessada nas ações envolvendo seguros de mútuo 
habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, em consequência, se a Justiça Federal 
seria competente para o processamento e o julgamento das ações dessa natureza. 

Tese Firmada: 1) “Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 12.409/2011 e suas 
alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, 
é aplicável o art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo os autos ser remetidos 
à Justiça Federal para análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou 
da União, caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e respeitado 
o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
podendo a União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, 
no estágio em que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único 
do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum Estadual até o 
exaurimento do cumprimento de sentença"; e 2) "Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência 
para o processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à 
apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do feito para 
aquele ramo judiciário a partir do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de 
forma espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 
do CPC e/ou o § 4º do art. 1ºA da Lei 12.409/2011”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1012 | RE 1025986 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 27/10/2020 

Controvérsia relativa à incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
- na venda de automóveis integrantes do ativo imobilizado de empresas locadoras de veículos 
adquiridos diretamente das montadoras, independentemente de a compra ter ocorrido em prazo 
inferior a um ano. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
incisos LV e LVI; 150, inciso I; 155, inciso II e § 2º; e 170, inciso IV, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da previsão, em atos do Poder Executivo, de situação de incidência tributária em 
operações alegadamente não previstas na legislação de regência do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS. 

Tese Firmada: “É constitucional a incidência do ICMS sobre a operação de venda, realizada por 
locadora de veículos, de automóvel com menos de 12 (doze) meses de aquisição da montadora”. 

  

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1011+++++++&numeroTemaFinal=1011+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1012+++++++&numeroTemaFinal=1012+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1024 | RE 1049811 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 23/09/2020 

Inclusão dos valores retidos pelas administradoras de cartões na base de cálculo das 
contribuições ao PIS e da COFINS devidas por empresa que recebe pagamentos por meio de 
cartões de crédito e débito. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146 e 
195, inciso I, alínea b, da Constituição Federal, se o valor retido por administradora de cartões integra, 
para fins de incidência das contribuições ao PIS e da COFINS, a receita ou o faturamento da empresa 
que recebe pagamentos por meio de cartões de crédito e débito. 

Decisão: Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.024 da repercussão geral, negou 
provimento ao recurso extraordinário, nos termos dos votos proferidos, vencidos os Ministros Marco 
Aurélio (Relator), Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia e Rosa Weber, que conheciam do recurso e 
davam-lhe provimento. Redigirá o acórdão o Ministro Alexandre de Moraes. A tese de repercussão geral 
será fixada em assentada posterior. Falou, pela recorrida, o Dr. Paulo Mendes, Procurador da Fazenda 
Nacional. Não participou deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello. 
Plenário, Sessão Virtual de 28.8.2020 a 4.9.2020.  

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1030 | RE 1007436 | Rel. Min. Edson Fachin - Trânsito em julgado: 03/04/2020 

Definição do termo inicial do prazo para a propositura da ação rescisória em casos de alegada 
fraude contra o Erário e contra a administração da Justiça. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos arts. 5º, 
incisos II, XXXV, XXXVI, XXXVII, LIV e LV; 37, caput; e 93, inciso IX, da Constituição Federal, o termo 
inicial do prazo para o ajuizamento da ação rescisória na hipótese de colusão entre as partes e fraude 
contra o erário e a administração da Justiça, bem como os limites das atribuições institucionais do 
Ministério Público para o ajuizamento de tal demanda. 

Tese Firmada: “É infraconstitucional, a ela aplicando-se os efeitos da ausência de repercussão geral, 
controvérsia acerca do termo inicial para o ajuizamento de ação rescisória, quando a decisão transitada 
em julgado, supostamente, foi proferida com fraude ao erário e à administração da Justiça”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1037 | RE 1169289 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 15/10/2020 

Incidência de juros da mora no período compreendido entre a data da expedição do precatório 
ou da requisição de pequeno valor (RPV) e o efetivo pagamento. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário no qual se discute, considerado o artigo 
100, § 12, da Constituição Federal, incluído pela Emenda nº 62/2009, a possibilidade de incidência de 
juros da mora no período compreendido entre a expedição e o efetivo pagamento do precatório ou da 
requisição de pequeno valor (RPV). 

Tese Firmada: “O enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela superveniência da Emenda 
Constitucional 62/2009, de modo que não incidem juros de mora no período de que trata o § 5º do art. 
100 da Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a fluência dos juros inicia-
se após o 'período de graça”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1024+++++++&numeroTemaFinal=1024+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1030++++++&numeroTemaFinal=1030++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1037++++++&numeroTemaFinal=1037++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1038 | RE 970823 | Rel. Min. Marco Aurélio - Trânsito em julgado: 22/09/2020 

Reconhecimento de adicional noturno constante da legislação civil a servidores militares 
estaduais, sem previsão expressa do direito na Constituição Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos artigos 5º, 
inciso LXXI, 7º, inciso IX, 42, § 1º, e 142, § 3º, inciso VIII, da Constituição Federal e do verbete vinculante 
nº 37 da Súmula do Supremo, a possibilidade de aplicação, via mandado de injunção na origem, do 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul visando reconhecer o direito ao 
adicional noturno a servidores militares estaduais, previsto na Constituição estadual, mas não na 
Federal. 

Tese Firmada: "I - A Constituição Federal não prevê adicional noturno aos Militares Estaduais ou 
Distritais. II - Mandado de Injunção será cabível para que se apliquem, aos militares estaduais, as 
normas que regulamentam o adicional noturno dos servidores públicos civis, desde que o direito a tal 
parcela remuneratória esteja expressamente previsto na Constituição Estadual ou na Lei Orgânica do 
Distrito Federal". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1041 | RE 1116949 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 02/10/2020 

Admissibilidade, no âmbito do processo penal, de prova obtida por meio de abertura de 
encomenda postada nos Correios, ante a inviolabilidade do sigilo das correspondências. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, considerado o artigo 5º, 
incisos XII e LVI, da Constituição Federal, a licitude de prova obtida mediante abertura de pacote postado 
nos Correios, a respaldar condenação de militar ante a prática do crime tipificado no artigo 290, § 1º, 
inciso II, do Código Penal Militar – tráfico de entorpecentes. 

Tese Firmada: "Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante 
abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1042 | RE 1090591 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 05/10/2020 

Condicionamento do despacho aduaneiro de bens importados ao pagamento de diferenças 
apuradas por arbitramento da autoridade fiscal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, considerados os artigos 
1º, inciso IV, 170, parágrafo único, e 237 da Constituição Federal, a possibilidade de condicionar o 
desembaraço aduaneiro ao recolhimento de tributos e consectários legais decorrentes do arbitramento, 
pela autoridade fiscal, do valor da mercadoria importada. 

Tese Firmada: “É constitucional vincular o despacho aduaneiro ao recolhimento de diferença tributária 
apurada mediante arbitramento da autoridade fiscal”.  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1038++++++++&numeroTemaFinal=1038++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1041++++++&numeroTemaFinal=1041++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1042+++++++&numeroTemaFinal=1042+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1047 | RE 1178310 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 05/10/2020 

Constitucionalidade da majoração, em um ponto percentual, da alíquota da COFINS-Importação, 
introduzida pelo artigo 8º, § 21, da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei nº 12.715/2012, 
e da vedação ao aproveitamento integral dos créditos oriundos do pagamento da exação, 
constante do § 1º-A do artigo 15 da Lei nº 10.865/2004, incluído pela Lei nº 13.137/2015. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
inciso II, 150, inciso II, 151, 152, 154, inciso I, 194, inciso V, e 195, parágrafos 4º e 12, da Constituição 
Federal, a constitucionalidade da majoração, em 1%, da alíquota da COFINS-Importação, introduzida 
pelo § 21 do artigo 8º da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei nº 12.715/2012, e da vedação 
ao aproveitamento integral dos créditos tributários, constante do § 1º-A do artigo 15 da Lei nº 
10.865/2004, incluído pela Lei nº 13.137/2015. 

Tese Firmada: “I- É constitucional o adicional de alíquota da Cofins-Importação previsto no § 21 do 
artigo 8º da Lei nº 10.865/2004. II- A vedação ao aproveitamento do crédito oriundo do adicional de 
alíquota, prevista no artigo 15, § 1º-A, da Lei nº 10.865/2004, com a redação dada pela Lei 13.137/2015, 
respeita o princípio constitucional da não cumulatividade”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1049 | RE 1156197 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 17/09/2020 

Possibilidade de técnico em farmácia assumir responsabilidade por drogaria, após a vigência da 
Lei nº 13.021/2014. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
inciso XIII, e 170, cabeça, da Constituição Federal, a possibilidade de técnico em farmácia assumir 
responsabilidade por drogaria, considerada a Lei nº 13.021/2014, a autorizar apenas farmacêuticos. 

Tese Firmada: “Surgem constitucionais os artigos 5º e 6º, inciso I, da Lei nº 13.021/2014, no que previsto 
ser do farmacêutico a responsabilidade técnica por drogaria”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1050 | RE 1199021 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 26/10/2020 

Vedação imposta às pessoas jurídicas optantes do Simples Nacional de usufruir o benefício de 
alíquota zero incidente sobre o PIS e a COFINS no regime de tributação monofásica. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, 
inciso III, alínea “d”, e 179 da Constituição Federal, a vedação imposta às pessoas jurídicas optantes do 
Simples Nacional, prevista no artigo 2º, parágrafo único, da Lei nº 10.147/2000, de usufruir o benefício 
fiscal referente à alíquota zero incidente sobre a contribuição para o PIS e a COFINS no regime de 
tributação monofásica. 

Tese Firmada: “É constitucional a restrição, imposta a empresa optante pelo Simples Nacional, ao 
benefício fiscal de alíquota zero previsto no parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 10.147/2000, tendo 
em conta o regime próprio ao qual submetida".   

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1047+++++++&numeroTemaFinal=1047+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1049+++++++&numeroTemaFinal=1049+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1050+++++++&numeroTemaFinal=1050+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1064 | ARE 1217850 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 18/02/2020 

Condenação de ente público ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor 
de defensoria pública vinculada a ente diverso. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 18, caput, 
e 134, caput e § 4º, da Constituição Federal, com a redação estabelecida pela EC nº 80/14, a 
possibilidade de o Município de Maceió ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor da Defensoria Pública do Estado de Alagoas.  

Tese Firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia fundada na possibilidade de condenação de ente público ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais em favor de defensoria pública vinculada a ente federado diverso. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1069 | RE 1212272 | Rel. Min. Gilmar Mendes - Pub. (sem trânsito em julgado): 23/04/2020 

Direito de autodeterminação dos testemunhas de Jeová de submeterem-se a tratamento médico 
realizado sem transfusão de sangue, em razão da sua consciência religiosa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, 
inciso III; 5º, caput e incisos II, VI e VIII; e 196 da Constituição Federal, o direito de autodeterminação 
dos testemunhas de Jeová de submeterem-se a tratamento médico realizado sem transfusão de sangue, 
em razão da sua consciência religiosa. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1071 | RE 1050597 | Rel. Min. Edson Fachin - Pub. (sem trânsito em julgado): 12/02/2020 

Definição do termo “ingressado no serviço público”, à luz do art. 40, § 16, da Constituição Federal, 
para fins de definição do alcance temporal do direito de opção do servidor público federal, 
oriundo de cargo público de outro ente da federação, ao novo regime de previdência 
complementar. 

Questão Submetida a Julgamento a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do 
art. 40, § 16, da Constituição Federal, a possibilidade de servidor público federal optar pela sistemática 
previdenciária anterior à instituição do regime de previdência complementar (Lei nº 12.618/2012), 
mantendo vínculo com o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Federais, 
considerando-se seu ingresso no serviço público municipal em 18/02/2008. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1074 | RE 1240999 | Rel. Min. Alexandre de Moraes  - Pub. (sem trânsito em julgado): 
17/02/2020 

Exigência de inscrição de Defensor Público nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil 
para o exercício de suas funções públicas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários nos quais se discute, à luz dos artigos 
5º, incisos XIII e XX; 133 e 134 da Constituição Federal e do princípio da igualdade, a obrigatoriedade 
de os Defensores Públicos se inscreverem nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para 
o exercício de suas funções e a consequente submissão deles aos regramentos éticos e disciplinares 
dos advogados.  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1064++++++&numeroTemaFinal=1064++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1075 | RE 1101937 | Rel. Min. Alexandre de Moraes - Pub. (sem trânsito em julgado): 
27/02/2020 

Constitucionalidade do art. 16 da Lei 7.347/1985, segundo o qual a sentença na ação civil pública 
fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários nos quais se examina, à luz dos arts. 2º; 
5º, incisos XXXVII, LIII e LIV; 22, inciso I; e 97 da Constituição Federal, se o art. 16 da Lei da Ação Civil 
Pública se harmoniza com a Constituição de 1988. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1076 | RE 1187342 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 04/04/2020 

Responsabilidade civil da União, do Estado do Paraná e da Fundação Faculdade Vizinhança Vale 
do Iguaçu (VIZIVALI) por danos decorrentes de demora ou negativa de entrega de diplomas ou 
certificados de conclusão de cursos superiores ministrados pela entidade de ensino no âmbito 
de programa estadual de capacitação docente. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 22, inciso 
XXIV; 37, § 6º; e 209 da Constituição Federal, se é devida a responsabilização da União por danos 
decorrentes de demora na expedição ou de negativa de entrega de diplomas ou certificados de 
conclusão de cursos superiores ministrados por entidade privada de ensino no âmbito de programa 
estadual de capacitação docente. 

Tese Firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia relativa à responsabilização, em esfera cível, da União, do Estado do Paraná e da 
Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu (VIZIVALI) pela demora ou negativa de entrega de 
diplomas ou certificados de conclusão de curso superior ministrado por entidade privada de ensino no 
âmbito de programa estadual de capacitação docente. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1077 | ARE 1212967 | Rel.: Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 18/03/2020 

Competência do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) para fiscalizar 
o trânsito nas rodovias e estradas federais e, nesse âmbito, aplicar penalidade por infração ao 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput 
e incisos II, LIV e LV; 37, inciso II; 144, §§ 2º e 10; 167 e 169 da Constituição Federal, se o Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) possui competência para fiscalizar o trânsito nas 
rodovias e estradas federais e, nesse âmbito, aplicar sanção em face de infração ao Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB). 

Tese Firmada: “É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia relativa à competência do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 
para fiscalizar o trânsito nas rodovias e estradas federais e para, nesse âmbito, aplicar penalidade por 
infração ao Código de Trânsito Brasileiro (CTB)”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1075++++++&numeroTemaFinal=1075++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=ACORDAO_REPERCUSSAO_GERAL_PUBLICADO&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1076++++++&numeroTemaFinal=1076++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=01%2F12%2F2019&dataFinalJulgPV=15%2F03%2F2020&classeProcesso=&numeroProcesso=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1077++++++&numeroTemaFinal=1077++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1078 | ARE 1247767 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 29/10/2020 

Exigibilidade de verba por lotação em unidade estratégica (adicional de fronteira), prevista na Lei 
nº 12.855/13, enquanto não houver regulamentação da norma pelo Poder Executivo Federal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 2º da 
Constituição Federal, se a verba indenizatória por lotação em unidade estratégica (adicional de fronteira), 
prevista na Lei nº 12.855/13, é exigível por servidor público federal ainda que não haja regulamentação 
da norma pelo Poder Executivo  

Tese Firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia à relativa exigibilidade de verba por lotação em unidade estratégica (adicional de fronteira) 
prevista na Lei nº 12.855/13 enquanto ausente sua regulamentação pelo Poder Executivo federal. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1079 | RE 1224374 | Rel. Min. Luiz Fux - Pub. (sem trânsito em julgado): 05/03/2020 

Constitucionalidade do art. 165-A do Código de Trânsito Brasileiro, incluído pela Lei nº 
13.281/2016, o qual estabelece como infração autônoma de trânsito a recusa de condutor de 
veículo a ser submetido a teste que permita certificar a influência de álcool. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, 
caput e inc. II, 6º, caput, 22, inc. XI, 23, inc. XII, 37, caput, e 144, § 10, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade do artigo 165-A do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), incluído pela Lei 
13.281/2016, sobretudo em virtude de direitos e garantias individuais relativos à liberdade de ir e vir, à 
presunção de inocência, à não autoincriminação, à individualização da pena, aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, ante a recusa do condutor em realizar teste de alcoolemia, como 
o do bafômetro (etilômetro). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1080 | RE 1030732 | Rel. Min. Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 12/03/2020 

Competência legislativa de município para proibir a produção e comercialização de foie gras nos 
estabelecimentos situados no âmbito municipal. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
incisos XXV, LIV e LXXIII; 23, incisos II, VI e VII; 24, incisos V e VI; 30, incisos I e II; 93, incisos IX; 125, 
§ 2°; 163; 170, incisos V e VI; e 225, § 1º, incisos V e VI, da Constituição Federal, a constitucionalidade 
da Lei nº 16.222/2015 do Município de São Paulo no ponto em que proíbe a produção e comercialização 
de foie gras nos estabelecimentos comerciais localizados na jurisdição municipal. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1078++++++&numeroTemaFinal=1078++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1079++++++&numeroTemaFinal=1079++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1080++++++&numeroTemaFinal=1080++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1081 | ARE 1246685 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 23/05/2020 

Possibilidade de acumulação remunerada de cargos públicos, na forma do art. 37, inciso XVI, da 
Constituição Federal, quando há compatibilidade de horários. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
inciso LXIX, e 37, caput e incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, a possibilidade de acumulação 
remunerada de cargos públicos, especialmente quando o exercício de ambos os vínculos 
administrativos ultrapassar sessenta horas de carga horária semanal. 

Tese Firmada: “As hipóteses excepcionais autorizadoras de acumulação de cargos públicos previstas 
na Constituição Federal sujeitam-se, unicamente, a existência de compatibilidade de horários, verificada 
no caso concreto, ainda que haja norma infraconstitucional que limite a jornada semanal”.  

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1082 | RE 1225330 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 07/05/2020 

Direito à integralidade no pagamento de gratificação de desempenho de natureza pro labore 
faciendo recebida em atividade por servidor que se aposentou no regime do artigo 3º da Emenda 
Constitucional nº 47/05. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
inciso LIV; e 93, inciso IX, da Constituição Federal e 3º da Emenda Constitucional nº 47/05, se ofende o 
direito à integralidade de servidor que se aposentou nos termos do artigo 3º da EC nº 47/05 o pagamento 
de gratificação de desempenho da carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho (GDPST) em 
consonância com a lei de regência mas em patamar inferior ao pago na última remuneração por ele 
recebida em atividade. 

Tese Firmada: “As gratificações de natureza pro labore faciendo são incorporadas à aposentadoria 
conforme as normas de regência de cada uma delas, não caracterizando ofensa ao direito à 
integralidade a incorporação em valor inferior ao da última remuneração recebida em atividade por 
servidor que se aposentou nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1083 | ARE 1244302 | Rel. Min. Gilmar Mendes -  Pub. (sem trânsito em julgado): 
17/04/2020 

Alcance da imunidade tributária prevista no artigo 150, inciso VI, alínea e, da Constituição 
Federal, em relação a suportes materiais importados e produzidos fora do Brasil que contenham 
obras musicais de artistas brasileiros. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 
artigo 150, inciso VI, alínea e, da Constituição Federal, se é devida a incidência da norma imunizante 
de que trata a Emenda Constitucional nº 75/2013 voltada à proteção tributária de fonogramas e 
videogramas musicais, bem como aos suportes materiais e arquivos digitais que os contêm, em 
importações de suportes materiais produzidos fora do Brasil que contenham obra musical de artista 
brasileiro. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1081++++++&numeroTemaFinal=1081++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1082++++++&numeroTemaFinal=1082++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1083++++++++&numeroTemaFinal=1083++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1084 | ARE 1245097 | Rel. Min. Roberto Barroso - Pub. (sem trânsito em julgado): 
28/04/2020 

Constitucionalidade da lei que delega à esfera administrativa, para efeito de cobrança do IPTU, a 
avaliação individualizada de imóvel não previsto na Planta Genérica de Valores (PGV) à época do 
lançamento do imposto. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 30; 
146; 150, inciso I; 156, inciso I, da Constituição Federal, a constitucionalidade da Lei nº 7.303/97 do 
Município de Londrina na parte em que autoriza, para efeito de cobrança do IPTU, a utilização de 
critérios para se apurar o valor venal dos imóveis oriundos de parcelamento do solo urbano ocorrido 
após aprovação legal da Planta Genérica de Valores. 

______________________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1085 | RE 1258934 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 
29/10/2020 

Majoração de taxa tributária realizada por ato infralegal a partir de delegação legislativa e 
viabilidade de o Poder Executivo atualizar os valores fixados em lei, de acordo com percentual 
não superior aos índices oficiais de correção monetária. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, 
inciso II, e 150, inciso I, da Constituição Federal, o afastamento por completo de majoração referente à 
taxa de utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX) promovida pela Portaria nº 
257/2011 do Ministério da Fazenda a partir de delegação realizada pelo art. 3º, § 2º, da Lei nº 
9.716/1998, sob o fundamento de ofensa ao princípio da legalidade e à relação de referibilidade entre o 
montante global recolhido dos contribuintes e as despesas relativas à atividade estatal que justifica a 
taxa. 

Tese Firmada: “A inconstitucionalidade de majoração excessiva de taxa tributária fixada em ato 
infralegal a partir de delegação legislativa defeituosa não conduz à invalidade do tributo nem impede 
que o Poder Executivo atualize os valores previamente fixados em lei de acordo com percentual não 
superior aos índices oficiais de correção monetária”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1087 | ARE 1225185 | Rel. Min. Gilmar Mendes - Pub. (sem trânsito em julgado): 22/06/2020 

Possibilidade de Tribunal de 2º grau, diante da soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, 
determinar a realização de novo júri em julgamento de recurso interposto contra absolvição 
assentada no quesito genérico, ante suposta contrariedade à prova dos autos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute se a realização de novo 
júri, determinada por Tribunal de 2º grau em julgamento de recurso interposto contra absolvição 
assentada no quesito genérico (art. 483, III, c/c §2º CPP), ante suposta contrariedade à prova dos autos 
(art. 593, III, d, CPP), viola a soberania dos veredictos (art. 5º, XXXVIII, c, CF). 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1084++++++&numeroTemaFinal=1084++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1085++++++&numeroTemaFinal=1085++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1087++++++&numeroTemaFinal=1087++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1088 | RE 876834 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 29/05/2020 

Obrigatoriedade de realização de prévio procedimento licitatório para outorga de serviços de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário que se discute, à luz dos artigos. 37, inciso 
XXI, e 175 da Constituição Federal, se é possível, com base nos artigos 14, § 2º, do Decreto-Lei nº 
236/67 e 41 da Lei nº 9.987/95, a dispensa de licitação nos casos de outorga de serviço de radiodifusão 
sonora e de imagens quando destinado a finalidades exclusivamente educacionais. 

Tese Firmada: “São infraconstitucionais as discussões relativas à obrigatoriedade de realização de 
licitação para outorga de serviços de radiodifusão com fins exclusivamente educativos”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1089 | RE 1223164 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 26/08/2020 

Natureza de gratificações ou outras vantagens remuneratórias concedidas a servidores ativos 
estaduais, municipais ou distritais para fins de incorporação aos proventos de servidores 
inativos e pensionistas. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, 
caput e inciso X; 40, § 8º, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/03; 61, § 1º, inciso I, 
alínea a; e 97 da Constituição Federal; bem como do artigo 7º da EC nº 41/03, se é devida a extensão 
da Gratificação de Gestão Educacional (GED), instituída pela Lei Complementar nº 1.256/15 do Estado 
de São Paulo, aos servidores aposentados que fazem jus ao direito à paridade e integram as classes 
de suporte pedagógico do Quadro do Magistério da Secretaria Estadual da Educação desse ente 
federativo. 

Tese Firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia relativa à definição da natureza jurídica de gratificações ou outras vantagens 
remuneratórias concedidas aos servidores ativos estaduais, municipais ou distritais para fins de 
incorporação aos proventos de servidores inativos e pensionistas. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1090 | RE 594481 | Rel. Min. Roberto Barroso - Pub. (sem trânsito em julgado): 01/06/2020 

Direito de férias de sessenta dias por ano aos Procuradores da Fazenda Nacional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, 
inciso XIII, e 131 da Constituição Federal, das Leis nºs 2.123/53, 4.069/62 e 9.527/97 e do Decreto-lei 
nº 147/67, se os Procuradores da Fazenda Nacional possuem direito a férias de sessenta dias anuais. 

Tese Firmada: “Os Procuradores da Fazenda Nacional não possuem direito a férias de 60 (sessenta) 
dias, nos termos da legislação constitucional e infraconstitucional vigentes”. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1088++++++++&numeroTemaFinal=1088++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1089++++++&numeroTemaFinal=1089++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1090++++++&numeroTemaFinal=1090++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1091 | RE 1221630 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 27/06/2020 

Constitucionalidade do fator previdenciário, previsto no art. 29, caput, incisos e parágrafos, da 
Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.876/99. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput; 
6º; 102, § 2º; 195, § 5º; e 201, §§ 1º, 7º e 8º, da Constituição Federal, a constitucionalidade do fator 
previdenciário, previsto no art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada 
pelo art. 2º da Lei nº 9.876/99, bem como se é devida sua incidência no cálculo dos proventos de 
aposentadoria de professor. 

Tese Firmada: “É constitucional o fator previdenciário previsto no art. 29, caput, incisos e parágrafos, 
da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº 9.876/99”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1092 | RE 1265549 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 
19/06/2020 

Competência para processar e julgar demandas sobre complementação de aposentadoria 
instituída por lei, cuja responsabilidade pelo pagamento recaia diretamente sobre a 
Administração Pública direta ou indireta. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 22, 
inciso I, 114, inciso IX, e 202, § 2º, da Constituição Federal, se é competente a Justiça comum ou a 
Justiça Trabalhista para decidir demandas sobre a complementação de aposentadoria instituída pela Lei 
nº 4.819/58 do Estado de São Paulo, posteriormente revogada pela Lei nº 200/74, fruída por ex-
empregados da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) e pagas 
diretamente pela sociedade de economia mista estadual. 

Tese Firmada: “Compete à Justiça comum processar e julgar causas sobre complementação de 
aposentadoria instituída por lei cujo pagamento seja, originariamente ou por sucessão, da 
responsabilidade da Administração Pública direta ou indireta, por derivar essa responsabilidade de 
relação jurídico-administrativa”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1093 | ARE 1287019 | Rel. Min. Marco Aurélio - Pub. (sem trânsito em julgado): 26/10/2020 

Necessidade de edição de lei complementar visando a cobrança da Diferença de Alíquotas do 
ICMS – DIFAL nas operações interestaduais envolvendo consumidores finais não contribuintes 
do imposto, nos termos da Emenda Constitucional nº 87/2015. 

Decisão: Após o voto do Ministro Marco Aurélio (Relator), que conhecia do recurso extraordinário e 
dava-lhe provimento para, reformando o acórdão atacado, assentar inválida a cobrança, em operação 
interestadual envolvendo mercadoria destinada a consumidor final não contribuinte, do diferencial de 
alíquota do ICMS, na forma do Convênio nº 93/2015, ausente lei complementar disciplinadora, e fixava 
a seguinte tese (tema 1.093 da repercussão geral): "A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao 
ICMS, conforme introduzido pela Emenda Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei 
complementar veiculando normas gerais", pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli. Falaram: pelos 
recorrentes, o Dr. Roque Antonio Carrazza; pelo interessado Estado do Rio Grande do Sul, o Dr. Thiago 
Holanda González, Procurador do Estado; e, pela interessada Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, o Dr. Tercio Sampaio Ferraz Junior. Plenário, Sessão Virtual de 16.10.2020 a 23.10.2020. 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1091++++++&numeroTemaFinal=1091++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1092++++++&numeroTemaFinal=1092++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1093++++++&numeroTemaFinal=1093++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

• TEMA 1094 | RE 1221330 | Rel. Min. Luiz Fux - Trânsito em julgado: 14/10/2020 

Incidência do ICMS na importação de bens e mercadorias por pessoa física ou jurídica com base 
em lei estadual editada posteriormente à promulgação da EC nº 33/2001, porém antes da vigência 
da Lei Complementar Federal nº 114/2002. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 24, §§ 
3º e 4º; e 155, caput, inciso II, e § 2º, inciso IX, alínea “a”, da Constituição Federal, a constitucionalidade 
da incidência do ICMS sobre a importação de bem por não contribuinte, ocorrida sob a égide da EC 
33/2001, com base na Lei estadual nº 11.001/2001 de São Paulo, editada posteriormente à promulgação 
da EC nº 33/2001, porém antes da vigência da Lei Complementar Federal nº 114/2002. 

Tese Firmada: “I - Após a Emenda Constitucional 33/2001, é constitucional a incidência de ICMS sobre 
operações de importação efetuadas por pessoa, física ou jurídica, que não se dedica habitualmente ao 
comércio ou à prestação de serviços, devendo tal tributação estar prevista em lei complementar federal. 
II - As leis estaduais editadas após a EC 33/2001 e antes da entrada em vigor da Lei Complementar 
114/2002, com o propósito de impor o ICMS sobre a referida operação, são válidas, mas produzem 
efeitos somente a partir da vigência da LC 114/2002”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1095 | RE 1221446 |  Rel. Min. Luiz Fux - Pub. (sem trânsito em julgado): 01/09/2020 

Constitucionalidade da extensão do adicional de 25% (vinte e cinco por cento), previsto no artigo 
45 da Lei 8.213/1991, aos segurados do Regime Geral de Previdência Social que comprovarem a 
invalidez e a necessidade de assistência permanente de outra pessoa, independentemente da 
espécie de aposentadoria. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, 
inciso III, 5º, 6º, 195, § 5º, 201 e 203 da Constituição Federal, bem como dos artigos 1º, 5º e 28 da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a constitucionalidade da 
extensão do adicional de 25% a outros benefícios previdenciários, além da aposentadoria por invalidez. 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1094++++++&numeroTemaFinal=1094++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1095+++++++&numeroTemaFinal=1095+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1098 | RE 1258842 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 23/09/2020 

Inclusão do montante correspondente ao Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) destacado nas notas fiscais ou recolhido antecipadamente pelo substituto em regime de 
substituição tributária progressiva na base de cálculo da contribuição ao Programa de Integração 
Social (PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) devidas pelo 
substituído tributário. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, IV; 
5º, caput, 145, §1;, 150, II e IV; e 195, I, b, da Constituição Federal, se é viável, a partir de interpretação 
do Decreto-Lei nº 1.598/1977, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, e das Leis Complementares 
nº 84/1996 e nº 87/1996, excluir da base de cálculo da contribuição ao Programa de Integração Social 
(PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) o montante correspondente 
ao Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) destacado nas notas fiscais ou 
recolhido antecipadamente pelo substituto em regime de substituição tributária progressiva. 

Tese Firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia relativa à inclusão do montante correspondente ao Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) destacado nas notas fiscais ou recolhido antecipadamente pelo 
substituto em regime de substituição tributária progressiva na base de cálculo da contribuição ao 
Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1099 | ARE 1255885 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 10/10/2020 

Incidência de Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre o deslocamento 
de mercadorias de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados em 
estados distintos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, I e 
155, II, da Constituição Federal, se incide o ICMS sobre o deslocamento de mercadorias entre 
estabelecimentos localizados em estados distintos com fundamento no Código Tributário do Estado de 
Mato Grosso do Sul e no art. 12 da Lei Complementar 87/1997, tendo em vista a existência de ato 
mercantil ou transferência de propriedade. 

Tese Firmada: “Não incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do 
mesmo contribuinte localizados em estados distintos, visto não haver a transferência da titularidade ou 
a realização de ato de mercancia.” 

  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1098++++++&numeroTemaFinal=1098++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1099++++++&numeroTemaFinal=1099++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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• TEMA 1100 | ARE 1260750 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Trânsito em julgado: 23/09/2020 

Definição individualizada da natureza jurídica de verbas percebidas pelo empregado, bem como 
de sua respectiva habitualidade, para fins de incidência da contribuição previdenciária a cargo 
do empregador sobre a folha de salários e demais rendimentos conforme o art. 22, I, da Lei nº 
8.212/1991. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 
arts. 93, IX; 150, I,;154, I; e 195, I, a, da Constituição Federal, se incide contribuição previdenciária a 
cargo do empregador sobre a folha de salários e demais rendimentos relativos às horas extras e aos 
adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e de transferência. 

Tese Firmada: É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 
controvérsia relativa à definição individualizada da natureza jurídica de verbas percebidas pelo 
empregado, bem como de sua respectiva habitualidade, para fins de incidência da contribuição 
previdenciária a cargo do empregador conforme o art. 22, I, da Lei nº 8.212/1991. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1102 | RE 1276977 | Rel. Min. Presidente Dias Toffoli - Pub. (sem trânsito em julgado): 
15/09/2020 

Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do 
artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável do que a regra de transição 
contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime Geral de 
Previdência Social antes da publicação da referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em 26/11/99. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, 
caput; 97; 195, §§ 4º e 5º; e 201 da Constituição Federal, bem como do art. 26 da Emenda Constitucional 
nº 103/19, se é possível a aplicação da regra definitiva do artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, na 
apuração do salário de benefício, quando mais favorável ao segurado do que a regra de transição 
contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no sistema antes de 26/11/99, 
data da publicação da Lei nº 9.876/99. 

 

Link para acesso à pesquisa de Repercussão Geral. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/pesquisarProcesso.asp 
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• TEMA 428 | REsp 1185070/RS | Rel. Min. Teori Albino Zavascki - Trânsito em julgado: 07/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Questiona a legalidade do repasse aos consumidores do PIS e 
COFINS nas faturas de fornecimento de energia elétrica, com a consequente devolução dos valores 
indevidamente cobrados. 

Tese Firmada: “É legítimo o repasse às tarifas de energia elétrica do valor correspondente ao 
pagamento da Contribuição de Integração Social - PIS e da Contribuição para financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidente sobre o faturamento das empresas concessionárias”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• Tema 444 | REsp 1201993/SP | REsp 1145563/PR | Rel. Min. Herman Benjamin - Trânsito em 
julgado: 17/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Questiona a prescrição para o redirecionamento da 
Execução Fiscal, no prazo de cinco anos, contados da citação da pessoa jurídica. 

Tese Firmada: “(i) o prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, fixado em cinco anos, contado 
da diligência de citação da pessoa jurídica, é aplicável quando o referido ato ilícito, previsto no art. 135, 
III, do CTN, for precedente a esse ato processual;(ii) a citação positiva do sujeito passivo devedor original 
da obrigação tributária, por si só, não provoca o início do prazo prescricional quando o ato de dissolução 
irregular for a ela subsequente, uma vez que, em tal circunstância, inexistirá, na aludida data (da 
citação), pretensão contra os sócios-gerentes (conforme decidido no REsp 1.101.728/SP, no rito do art. 
543-C do CPC/1973, o mero inadimplemento da exação não configura ilícito atribuível aos sujeitos de 
direito descritos no art. 135 do CTN). O termo inicial do prazo prescricional para a cobrança do crédito 
dos sócios-gerentes infratores, nesse contexto, é a data da prática de ato inequívoco indicador do intuito 
de inviabilizar a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança executiva promovida contra a 
empresa contribuinte, a ser demonstrado pelo Fisco, nos termos do art. 593 do CPC/1973 (art. 792 do 
novo CPC - fraude à execução), combinado com o art. 185 do CTN (presunção de fraude contra a 
Fazenda Pública); e,(iii) em qualquer hipótese, a decretação da prescrição para o redirecionamento 
impõe seja demonstrada a inércia da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à citação da empresa 
originalmente devedora (REsp 1.222.444/RS) ou ao ato inequívoco mencionado no item anterior 
(respectivamente, nos casos de dissolução irregular precedente ou superveniente à citação da 
empresa), cabendo às instâncias ordinárias o exame dos fatos e provas atinentes à demonstração da 
prática de atos concretos na direção da cobrança do crédito tributário no decurso do prazo prescricional.” 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=428&cod_tema_final=428
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=444&cod_tema_final=444
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• TEMA 677 | REsp 1.820.963/SP | Rel. Min. Nancy Andrighi - Afetação: 28/10/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Segunda Seção no REsp 
1.348.640/RS, relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, para definição de: se, na execução, o 
depósito judicial do valor da obrigação, com a consequente incidência de juros e correção monetária a 
cargo da instituição financeira depositária, isenta o devedor do pagamento dos encargos decorrentes 
da mora, previstos no título executivo judicial ou extrajudicial, independentemente da liberação da 
quantia ao credor. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos recursos 
especiais e agravos em recurso especial que versem sobre idêntica questão de direito e que estejam 
pendentes de apreciação em todo no território nacional, no segundo grau de jurisdição ou nesta Corte. 
"Outrossim, ressalva-se, desde já, a possibilidade de tramitação regular das execuções em curso em 
relação às parcelas não controvertidas, isto é, em relação ao valor depositado judicialmente e acrescido 
da correção monetária e juros pagos pela instituição financeira depositária." (acórdão publicado o DJe 
de 28/10/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 769 | REsp 1835864/SP | REsp 1666542/SP | REsp 1835865/SP | Rel. Min. Herman Benjamin 
- Afetação: 05/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definição a respeito: i) da necessidade de esgotamento das 
diligências como pré-requisito para a penhora do faturamento; ii) da equiparação da penhora de 
faturamento à constrição preferencial sobre dinheiro, constituindo ou não medida excepcional no âmbito 
dos processos regidos pela Lei 6.830/1980; e iii) da caracterização da penhora do faturamento como 
medida que implica violação do princípio da menor onerosidade. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 5/2/2020).  

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 887 | REsp 1392245/DF | REsp 1384142/DF | Rel. Min. Luis Felipe Salomão - Trânsito em 
julgado: 13/03/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Discute a possibilidade de inclusão de expurgos inflacionários e 
de juros remuneratórios na fase de cumprimento individual de sentença, na hipótese de não haver 
condenação a tais rubricas no título judicial formado em sede de ação civil pública - no caso, sentença 
proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.016798-9, ajuizada pelo IDEC em desfavor de Banco do Brasil 
S/A, a qual tramitou na 12ª Vara Cível de Brasília/DF. 

Tese Firmada: “Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública que reconhece o 
direito de poupadores aos expurgos inflacionários decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989): (I) 
descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de liquidação se inexistir condenação 
expressa, sem prejuízo de, quando cabível, o interessado ajuizar ação individual de conhecimento; (II) 
incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção monetária plena do débito judicial, 
que terá como base de cálculo o saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não os valores 
de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente”.  

  

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=677&cod_tema_final=677
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• TEMA 896 | REsp 1842985/PR | REsp 1842974/PR | Rel. Min. Herman Benjamin - Afetação: 
01/07/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva 
firmada pela Primeira Seção relativa ao Tema 896/STJ, quanto ao critério de aferição da renda do 
segurado que não exerce atividade laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão para 
concessão de auxílio-reclusão. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada pelo Tema 896/STJ e que tramitem 
no território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015).  

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 905 | REsp 1495146/MG | REsp 1492221/PR | REsp 1495144/RS | Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques - Trânsito em julgado: 11/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela 
Lei 11.960/2009, em relação às condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora. 

Tese Firmada: 1. “Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza. 1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da 
taxa de correção monetária. No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de 
atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a 
correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações 
futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais 
índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário. 1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos 
da decisão. A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária 
dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou 
pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação 
de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que não 
ocorreu expedição ou pagamento de precatório. 2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 
redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, 
aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de 
relação jurídico-tributária. 

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. 

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. As condenações judiciais de natureza 
administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 
0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à 
vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção 
monetária com base no IPCA-E. 3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos. As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos 
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seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção 
monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção 
monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E. 3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações 
diretas e indiretas. No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas 
existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual 
não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem 
para compensação da mora nem para remuneração do capital. 3.2 Condenações judiciais de natureza 
previdenciária. 
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do 
INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 
11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009). 3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. A correção monetária e a taxa de juros 
de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança 
de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à 
taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na 
legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação 
com quaisquer outros índices. 4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices estabelecidos 
para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta 
à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de 
índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto”. 

Informações Complementares: Tema 810/STF - situação: trânsito em julgado. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

• TEMA 923 | REsp 1525327/PR | Rel. Min. Luis Felipe Salomão - Trânsito em julgado: 20/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se a necessidade ou não de suspensão das ações 
individuais em que se pleiteia indenização por dano moral em razão de suposta exposição à 
contaminação ambiental, decorrente da exploração de jazida de chumbo no município de Adrianópolis-
PR, até o julgamento das Ações Civis Públicas (5004891-93.2011.404.7000 e 2001.70.00.019188-2), 
em trâmite perante a Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de Curitiba. 

Tese Firmada: “Até o trânsito em julgado das ações civis públicas n. 5004891-93.2011.4004.7000 e n. 
2001.70.00.019188-2, em tramitação na Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de Curitiba, 
atinentes à macrolide geradora de processos multitudinários em razão de suposta exposição à 
contaminação ambiental, decorrente da exploração de jazida de chumbo no Município de Adrianópolis-
PR, deverão ficar suspensas as ações individuais”. 

__________________________________________________________________________________ 

• TEMA 957 | REsp 1602106/PR | REsp 1596081/PR | Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - Trânsito em 
julgado: 19/06/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Responsabilidade das empresas adquirentes da carga do Navio 
Vicuña pelo dano ambiental decorrente da explosão na baía de Paranaguá. 

Tese Firmada: “As empresas adquirentes da carga transportada pelo navio Vicuña no momento de sua 
explosão, no Porto de Paranaguá/PR, em 15/11/2004, não respondem pela reparação dos danos 
alegadamente suportados por pescadores da região atingida, haja vista a ausência de nexo causal a 
ligar tais prejuízos (decorrentes da proibição temporária da pesca) à conduta por elas perpetrada (mera 
aquisição pretérita do metanol transportado)”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 965 | REsp 1588969/RS | REsp 1613733/RS | Rel. Min. Assusete Magalhães - Trânsito em 
julgado: 18/03/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se a competência do DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT para promover autuações e aplicar sanções em face 
do descumprimento de normas de trânsito praticadas em rodovias e estradas federais, como por 
excesso de velocidade. 

Tese Firmada: “O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT detém competência 
para a fiscalização do trânsito nas rodovias e estradas federais, podendo aplicar, em caráter não 
exclusivo, penalidade por infração ao Código de Trânsito Brasileiro, consoante se extrai da conjugada 
exegese dos arts. 82, § 3º, da Lei 10.233/2001 e 21 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro)”. 
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• TEMA 974 | REsp 1617086/PR | REsp 1612778/RS | Rel. Min. Assusete Magalhães - Trânsito em 
julgado: 15/05/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Aferir se a Lei 12.855/2013 - que prevê, em seu art. 1º, indenização 
destinada aos servidores públicos federais, mencionados em seu § 1º, em exercício em unidades 
situadas em localidades estratégicas, vinculadas à prevenção, controle, fiscalização e repressão dos 
delitos transfronteiriços ('indenização de fronteira') - tem eficácia imediata, suficiente a permitir o 
pagamento da referida indenização, ou se necessita de ato normativo regulamentador de seu art. 1º, § 
2º, a fim de definir tais localidades estratégicas para a percepção de referida indenização. 

Tese Firmada: “A Lei 12.855/2013, que instituiu a Indenização por Trabalho em Localidade Estratégica, 
é norma de eficácia condicionada à prévia regulamentação, para definição das localidades consideradas 
estratégicas, para fins de pagamento da referida vantagem”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 975 | REsp 1648336/RS | REsp 1644191/RS | Rel. Min. Herman Benjamin – Pub. (sem 
trânsito em julgado): 04/08/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Questão atinente à incidência do prazo decadencial sobre o direito 
de revisão do ato de concessão de benefício previdenciário do regime geral (art. 103 da Lei 8.213/1991) 
nas hipóteses em que o ato administrativo da autarquia previdenciária não apreciou o mérito do objeto 
da revisão. 

Tese Firmada: “Aplica-se o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991 às hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada no ato administrativo de 
análise de concessão de benefício previdenciário.” 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 3/12/2019). 
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• TEMA 984 | REsp 1656322/SC | REsp 1665033/SC | Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz – Trânsito em 
julgado): 16/10/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Obrigatoriedade ou não de serem observados, em feitos criminais, 
os valores estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho Seccional da Ordem dos 
Advogados a título de verba advocatícia devida a advogados dativos. 

Tese Firmada: “1ª) As tabelas de honorários elaboradas unilateralmente pelos Conselhos Seccionais 
da OAB não vinculam o magistrado no momento de arbitrar o valor da remuneração a que faz jus o 
defensor dativo que atua no processo penal; servem como referência para o estabelecimento de valor 
que seja justo e que reflita o labor despendido pelo advogado; 2ª) Nas hipóteses em que o juiz da causa 
considerar desproporcional a quantia indicada na tabela da OAB em relação aos esforços despendidos 
pelo defensor dativo para os atos processuais praticados, poderá, motivadamente, arbitrar outro valor; 
3ª) São, porém, vinculativas, quanto aos valores estabelecidos para os atos praticados por defensor 
dativo, as tabelas produzidas mediante acordo entre o Poder Público, a Defensoria Pública e a seccional 
da OAB. 4ª) Dado o disposto no art. 105, parágrafo único, II, da Constituição da República, possui caráter 
vinculante a Tabela de Honorários da Justiça Federal, assim como tabelas similares instituídas, 
eventualmente, pelos órgãos competentes das Justiças dos Estados e do Distrito Federal, na forma dos 
arts 96, I, e 125, § 1º, parte final, da Constituição da República”. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 986 | REsp 1692023/MT | REsp 1734946/SP | EREsp 1163020/RS | REsp 1699851/TO | REsp 
1734902/SP | Rel. Min. Herman Benjamin - Afetação: 03/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia 
Elétrica (TUST) e da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) na base de 
cálculo do ICMS. 

Repercussão Geral: Tema 956/STF - Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e 
da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICMS) incidente sobre energia elétrica. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão nacional de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos (Art. 1.037, II, CPC). (acórdão publicado no DJe de 15/12/2017). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1001 | REsp 1761618/SP | REsp 1762577/SP | REsp 1761119/SP | Rel. Min. Sérgio Kukina 
- Trânsito em julgado: 19/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Exigibilidade, ou não, do prévio pagamento de porte de remessa 
e de retorno pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, frente ao disposto no art. 27 do revogado 
CPC/73 (art. 91 do CPC/15), nos casos de recursos dirigidos aos Tribunais de Justiça. 

Tese Firmada: “A teor dos arts. 27 e 511, § 1º, do revogado CPC/73 (arts. 91 e 1.007, § 1º, do vigente 
CPC/15), o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos recursos de competência dos Tribunais de 
Justiça, está dispensado do prévio pagamento do porte de remessa e de retorno, enquanto parcela 
integrante do preparo, devendo recolher o respectivo valor somente ao final da demanda, acaso 
vencido”. 
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• TEMA 1003 | REsp 1767945/PR | REsp 1768060/RS | REsp 1768415/SC | Rel. Min. Sérgio Kukina 
- Pub. (sem trânsito em julgado): 06/05/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do termo inicial da incidência de correção monetária no 
ressarcimento de créditos tributários escriturais: a data do protocolo do requerimento administrativo do 
contribuinte ou o dia seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 
11.457/2007.  

Tese Firmada: “O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente 
de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a 
análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação, em todo o território 
nacional, de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão 
afetada (acórdão publicado no DJe de 10/12/2018).  

Decisão da Vice-Presidência do STJ, publicada no DJe de 4/8/2020, no REsp n. 1.768.060/RS, nos 
seguintes termos: "presentes os pressupostos de admissibilidade, nos termos do artigo 1.036, § 1º, do 
Código de Processo Civil, admito o recurso extraordinário como representativo de 
controvérsia, determinando a manutenção da suspensão de todos os processos que versem sobre a 
mesma controvérsia somente em grau recursal, em trâmite no âmbito dos Tribunais e das Turmas 
Recursais dos Juizados Especiais Federais". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1013 | REsp 1786590/SP| REsp 1788700/SP | Rel. Min. Herman Benjamin - Pub. (sem 
trânsito em julgado): 01/07/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de recebimento de benefício por incapacidade do 
Regime Geral de Previdência Social de caráter substitutivo da renda (auxílio-doença ou aposentadoria 
por invalidez) concedido judicialmente em período de abrangência concomitante ao que o segurado 
estava trabalhando e aguardando o deferimento do benefício. 

Tese Firmada: “No período entre o indeferimento administrativo e a efetiva implantação de auxílio-
doença ou de aposentadoria por invalidez, mediante decisão judicial, o segurado do RPGS tem direito 
ao recebimento conjunto das rendas do trabalho exercido, ainda que incompatível com sua incapacidade 
laboral, e do respectivo benefício previdenciário pago retroativamente.”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 3/6/2019). 
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• TEMA 1014 | REsp 1799306/RS | REsp 1799308/SC | REsp 1799309/PR | Rel. Min. Francisco 
Falcão - Pub. (sem trânsito em julgado): 19/05/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Inclusão de serviços de capatazia na composição do valor 
aduaneiro.  

Tese Firmada: “Os serviços de capatazia estão incluídos na composição do valor aduaneiro e integram 
a base de cálculo do imposto de importação”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 3/6/2019). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1016 | REsp 1873377/SP | REsp 1715798/RS | REsp 1726285/SP | REsp 1728839/SP | REsp 
1723727/SP | REsp 1721776/SP | REsp 1716113/DF | Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino - 
Afetação: 17/08/2020 

Questão Submetida a Julgamento: (a) Validade de cláusula contratual de plano de saúde coletivo que 
prevê reajuste por faixa etária; e (b) Ônus da prova da base atuarial do reajuste. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 26/8/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1019 | REsp 1757352/SC | REsp 1757385/SC | Rel. Min. Herman Benjamin - Pub. (sem 
trânsito em julgado): 07/05/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do prazo prescricional aplicável à desapropriação 
indireta na hipótese em que o Poder Público tenha realizado obras no local ou atribuído natureza de 
utilidade pública ou de interesse social ao imóvel, se de 15 anos, previsto no caput do art. 1.238 do CC, 
ou de 10 anos, nos termos do parágrafo único.  

Tese Firmada: “O prazo prescricional aplicável à desapropriação indireta, na hipótese em que o Poder 
Público tenha realizado obras no local ou atribuído natureza de utilidade pública ou de interesse social 
ao imóvel, é de 10 anos, conforme parágrafo único do art. 1.238 do CC”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 3/12/2019). 
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• TEMA 1020 | REsp 1806086/MG | REsp 1806087/MG | Rel. Min. Gurgel de Faria - Pub. (sem 
trânsito em julgado): 07/08/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Análise acerca da aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036/1990 - 
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - no caso de servidores efetivados em cargo 
público pelo Estado de Minas Gerais, sem aprovação em concurso público, por meio de dispositivo da 
Lei Complementar n. 100/2007, declarado posteriormente inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, na ADI 4.876/DF. 

Tese Firmada: “Os servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao regime 
estatutário, por meio de dispositivo da LCE n. 100/2007, declarado posteriormente inconstitucional pelo 
STF na ADI 4.876/DF, têm direito aos depósitos no FGTS referentes ao período irregular de serviço 
prestado”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
Estado de Minas Gerais e no STJ (acórdão publicado no DJe de 2/8/2019). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1024 | REsp 1828993/RS | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito em julgado): 
20/08/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a composição da tripulação das Ambulâncias Tipo B e 
da Unidade de Suporte Básico de Vida Terrestre do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 
sem a presença de profissional da enfermagem nega vigência ao que dispõem os artigos 11, 12, 13 e 
15 da Lei n.º 7.498/86, que regulamenta o exercício da enfermagem. 

Tese Firmada: “A composição da tripulação das Ambulâncias de Suporte Básico - Tipo B e das 
Unidades de Suporte Básico de Vida Terrestre (USB) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - 
SAMU sem a presença de profissional de enfermagem não ofende, mas sim concretiza, o que dispõem 
os artigos 11, 12, 13 e 15 da Lei n.º 7.498/86, que regulamenta o exercício da enfermagem.”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 4/10/2019). 
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BOLETIM 01 | 31.10.2020 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

• TEMA 1029 | REsp 1804186/SC | REsp 1804188/SC | Rel. Min. Herman Benjamin - Trânsito em 
julgado: 27/10/2020 

Questão Submetida a Julgamento a Julgamento: Aplicabilidade do rito dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública (Lei 12.153/2009) ao Cumprimento de Sentença individual oriundo de Ação Coletiva 
que seguiu o procedimento ordinário em Vara da Fazenda Pública, independentemente de haver 
Juizado Especial instalado no foro competente. 

Tese Firmada: "Não é possível propor nos Juizados Especiais da Fazenda Pública a execução de título 
executivo formado em Ação Coletiva que tramitou sob o rito ordinário, assim como impor o rito 
sumaríssimo da Lei 12.153/2009 ao juízo comum da execução." 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 3/12/2019). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1037 | REsp 1814919/DF | REsp 1836091/PI | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito 
em julgado): 04/08/2020  

Questão Submetida a Julgamento: Incidência ou não da isenção do imposto de renda prevista no 
inciso XIV do artigo 6º da Lei n. 7.713/1998 sobre os rendimentos de portador de moléstia grave que se 
encontra no exercício de sua atividade laboral. 

Tese Firmada: “Não se aplica a isenção do imposto de renda prevista no inciso XIV do artigo 6º da Lei 
n. 7.713/1988 (seja na redação da Lei nº 11.052/2004 ou nas versões anteriores) aos rendimentos de 
portador de moléstia grave que se encontre no exercício de atividade laboral”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 3/12/2019). 

  

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1029&cod_tema_final=1029
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1037&cod_tema_final=1037
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

• TEMA 1038 | REsp 1840154/CE | REsp 1840113/CE | Rel. Min. Og Fernandes - Pub. (sem trânsito 
em julgado): 23/10/2020 

Questão Submetida a Julgamento a Julgamento: “Possibilidade de o ente público estipular cláusula 
editalícia em licitação/pregão prevendo percentual mínimo referente à taxa de administração, como 
forma de resguardar-se de eventuais propostas, em tese, inexequíveis”. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 3/12/2019). 

Tese Firmada: Aguardando a lavratura do acórdão. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1042 | REsp 1553124/SC | REsp 1605586/DF | REsp 1502635/PI | REsp 1601804/TO | Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho - Afetação: 02/04/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se há - ou não - aplicação da figura do reexame necessário 
nas ações típicas de improbidade administrativa, ajuizadas com esteio na alegada prática de condutas 
previstas na Lei 8.429/1992, cuja pretensão é julgada improcedente em primeiro grau; Discutir se há 
remessa de ofício nas referidas ações típicas, ou se deve ser reservado ao autor da ação, na postura 
de órgão acusador - frequentemente o Ministério Público - exercer a prerrogativa de recorrer ou não do 
desfecho de improcedência da pretensão sancionadora. 

Informações Complementares: A Primeira Seção determinou a suspensão de processos somente em 
segunda instância. 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1043 | REsp 1805706/CE | REsp 1814947/CE | Rel. Min. Mauro Campbell Marques - 
Afetação: 04/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Aferir se constitui direito subjetivo do infrator a guarda consigo, na 
condição de fiel depositário, do veículo automotor apreendido, até ulterior decisão administrativa 
definitiva (Decreto n. 6.514/2008, art. 106, II), ou se a decisão sobre a questão deve observar um juízo 
de oportunidade e conveniência da Administração Pública. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 4/2/2020).  

  

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1038&cod_tema_final=1038
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1042&cod_tema_final=1042
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1043&cod_tema_final=1043
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

• TEMA 1044 | REsp 1823402/PR | REsp 1824823/PR | Rel. Min. Assusete Magalhães - Afetação: 
05/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Responsabilidade pelo custeio de honorários periciais, em ações 
acidentárias, de competência da Justiça Estadual, adiantados pelo INSS, nos casos em que a parte 
autora, beneficiária da gratuidade da justiça, é sucumbente. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os recursos especiais e 
agravos em recurso especial na segunda instância e/ou que tramitem no STJ, que versem acerca da 
questão delimitada (acórdão publicado no DJe de 5/2/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1045 | REsp 1836823/SP | REsp 1839703/SP | Rel. Min. Moura Ribeiro - Afetação: 
21/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a (im)possibilidade de prorrogação do prazo de cobertura 
previsto no § 1º do art. 30 da Lei nº 9.656/98 na hipótese de o beneficiário continuar precisando de 
constante tratamento médico para a moléstia que o acomete. 

Informações Complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os processos 
(acórdão publicado no DJe de 21/02/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1046 | REsp 1812301/SC | REsp 1822171/SC | Rel. Min. Raul Araújo - Afetação: 26/03/2020 

Questão Submetida a Julgamento: A possibilidade de fixação de honorários advocatícios com 
fundamento em juízo de equidade, nos termos do art. 85, §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil de 
2015. 

Informações Complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os processos 
(acórdão publicado no DJe de 26/3/2020). 

  

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1044&cod_tema_final=1044
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1045&cod_tema_final=1045
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1046&cod_tema_final=1046
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

• TEMA 1047 | REsp 1841692/SP | REsp 1856311/SP | Rel. Min. Raul Araújo - Afetação: 26/03/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Validade de cláusula contratual que admite a rescisão unilateral, 
independente de motivação idônea, do plano de saúde coletivo empresarial com menos de 30 (trinta) 
beneficiários. 

Informações Complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os processos 
(acórdão publicado no DJe de 26/3/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 
 

• TEMA 1048 | REsp 1841798/MG | REsp 1841771/MG | Rel. Min. Benedito Gonçalves - Afetação: 
03/04/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o início da contagem do prazo decadencial previsto no art. 
173, I, do CTN para a constituição do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) 
referente a doação não oportunamente declarada pelo contribuinte ao fisco estadual. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 3/4/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1049 | REsp 1848993/SP | REsp 1856403/SP | Rel. Min. Gurgel de Faria – Pub. (sem trânsito 
em julgado): 09/09/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, em casos de sucessão empresarial por incorporação 
não oportunamente informada ao fisco, a execução fiscal de créditos tributários pode ser redirecionada 
à sociedade incorporadora sem necessidade de alteração da certidão de dívida ativa. 

Tese Firmada: A execução fiscal pode ser redirecionada em desfavor da empresa sucessora para 
cobrança de crédito tributário relativo a fato gerador ocorrido posteriormente à incorporação empresarial 
e ainda lançado em nome da sucedida, sem a necessidade de modificação da Certidão de Dívida Ativa, 
quando verificado que esse negócio jurídico não foi informado oportunamente ao fisco. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 15/4/2020).   

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1047&cod_tema_final=1047
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1048&cod_tema_final=1048
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1049&cod_tema_final=1049
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

• TEMA 1050 | REsp 1847860/RS | REsp 1847731/RS | REsp 1847766/SC | REsp 1847848/SC | Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho - Afetação: 05/05/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de computar as parcelas pagas a título de benefício 
previdenciário na via administrativa no curso da ação na base de cálculo para fixação de honorários 
advocatícios, além dos valores decorrentes de condenação judicial. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 5/5/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1051 | REsp 1843332/RS | REsp 1842911/RS | REsp 1843382/RS | REsp 1840812/RS | REsp 
1840531/RS | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva - Afetação: 06/05/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Interpretação do artigo 49, caput, da Lei n. 11.101/2005, de modo 
a definir se a existência do crédito é determinada pela data de seu fato gerador ou pelo trânsito em 
julgado da sentença que o reconhece. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional, excetuada a concessão de tutelas provisórias de urgência, quando presentes seus 
requisitos (acórdão publicado no DJe de 6/5/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1052 | REsp 1619265/MG | Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - Trânsito em julgado: 
03/06/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de a menoridade ser comprovada pela menção à 
data de nascimento do suposto adolescente no boletim de ocorrência, a partir de simples declaração do 
depoente, sem referência a nenhum documento apresentado por ele ao agente policial que o qualificou. 

Tese Firmada: “Para ensejar a aplicação de causa de aumento de pena prevista no art. 40, VI, da Lei 
n. 11.343/2006 ou a condenação pela prática do crime previsto no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990, a 
qualificação do menor, constante do boletim de ocorrência, deve trazer dados indicativos de consulta a 
documento hábil - como o número do documento de identidade, do CPF ou de outro registro formal, tal 
como a certidão de nascimento”. 

  

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1050&cod_tema_final=1050
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1051&cod_tema_final=1051
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1052&cod_tema_final=1052
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• TEMA 1053 | REsp 1859931/MT | REsp 1865606/MT | REsp 1866015/MT | Rel. Min. Herman 
Benjamin - Afetação: 01/06/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Saber se os Juizados Especiais da Fazenda Pública têm 
competência para o julgamento de ações previdenciárias decorrentes de acidente de trabalho em que o 
Instituto Nacional do Seguro Social figure como parte. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os recursos especiais e 
agravos em recurso especial na segunda instância e/ou que tramitem no STJ, que versem acerca da 
questão delimitada e que tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 1/6/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1054 | REsp 1858965/SP | REsp 1865336/SP | REsp 1864751/SP | Rel. Min. Sérgio Kukina 
- Pub. (sem trânsito em julgado): 20/08/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da obrigatoriedade, ou não, de a fazenda pública 
exequente, no âmbito das execuções fiscais, promover o adiantamento das custas relativas às despesas 
postais referentes ao ato citatório, à luz do art. 39 da Lei 6.830/80. 

Informações Complementares: Há determinação de "suspensão da tramitação, em todo o território 
nacional, dos processos pendentes, individuais ou coletivos, em que as instâncias ordinárias 
condicionaram o prosseguimento da execução fiscal ao adiantamento das custas relativas às despesas 
postais para a realização de citação, sem prejuízo de que, nesses casos, os juízes continuem ordenando 
a efetivação do ato citatório inicial, de modo a interromper o curso da prescrição, nos termos do art. 8º, 
§ 2º, da Lei 6.830/80". 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1055 | REsp 1862792/PR | REsp 1862797/PR | Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho - 
Afetação: 26/06/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível - ou não - a inclusão do valor de eventual 
multa civil na medida de indisponibilidade de bens decretada na ação de improbidade administrativa, 
inclusive naquelas demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no art. 11 da 
Lei 8.429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares administrativos. 

Informações Complementares: - Há determinação de suspensão da tramitação de processos em todo 
o território nacional, inclusive que tramitem nos juizados especiais. 

  

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1053&cod_tema_final=1053
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1054&cod_tema_final=1054
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1055&cod_tema_final=1055
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• TEMA 1056 | REsp 1845716/RJ | REsp 1865563/RJ | REsp 1843249/RJ | Rel. Min. Sérgio Kukina - 
Afetação: 26/06/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca dos limites subjetivos da coisa julgada formada 
no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais 
Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ), presente o quanto decidido no EREsp 1.121.981/RJ, 
em ordem a demarcar o efetivo espectro de beneficiários legitimados a executar individualmente a 
Vantagem Pecuniária Especial/VPE prevista na Lei nº 11.134/05. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 26/6/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1057 | REsp 1856967/ES | REsp 1856968/ES | REsp 1856969/RJ | Rel. Min. Regina Helena 
Costa - Afetação: 29/06/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade do reconhecimento da legitimidade ativa "ad 
causam" de pensionistas e sucessores para, em ordem de preferência, propor, em nome próprio, à falta 
de requerimento do segurado em vida, ação revisional da aposentadoria do "de cujus", com o objetivo 
de redefinir a renda mensal da pensão por morte - quando existente -, e, por conseguinte, receber, além 
das diferenças resultantes do recálculo do eventual pensionamento, os valores devidos e não pagos 
pela Administração ao instituidor quando vivo, referentes à readequação do benefício originário, a teor 
do disposto no art. 112 da Lei n. 8.213/1991. 

Informações Complementares: Há determinação de "suspensão dos recursos especiais e agravos em 
recurso especial envolvendo a matéria, em segunda instância e/ou no Superior Tribunal de Justiça, bem 
como nas Turmas Recursais do Juizados Especiais Federais" (acórdão publicado no DJe de 29/6/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1058 | REsp 1846781/MS | REsp 1853701/MG | Rel. Min. Assusete Magalhães - Afetação: 
03/08/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Controvérsia acerca da competência da Vara da Fazenda Pública 
ou da Vara da Infância e da Juventude para processar e julgar causas envolvendo matrícula de menores 
em creches ou escolas. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os recursos especiais e 
agravos em recurso especial na segunda instância e/ou que tramitem no STJ, que versem acerca da 
questão delimitada e que tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 1/6/2020). 

 

 

 

 

 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1056&cod_tema_final=1056
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1057&cod_tema_final=1057
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1058&cod_tema_final=1058


 

 

 

BOLETIM 01 | 31.10.2020 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

• TEMA 1059 | REsp 1865553/PR | REsp 1865223/SC | REsp 1864633/RS | Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho - Afetação: 26/08/2020 

Questão Submetida a Julgamento: (Im) Possibilidade de majoração, em grau recursal, da verba 
honorária fixada em primeira instância contra o INSS quando o recurso da entidade previdenciária for 
provido em parte ou quando o Tribunal nega o recurso do INSS, mas altera de ofício a sentença apenas 
em relação aos consectários da condenação. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 26/8/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1060 | REsp 1859933/SC | Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro - Afetação: 04/09/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Caracterização do crime de desobediência quando a ordem de 
parada a veículo for emitida por policial no exercício de atividade ostensiva de segurança pública. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os recursos especiais e 
agravos em recurso especial, que versem acerca da questão delimitada (acórdão publicado no DJe de 
4/8/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1061 | REsp 1846649/MA | Rel. Min. Marco Antonio Bellizze - Afetação: 08/09/2020 

Questão Submetida a Julgamento: a.1) Independentemente da inversão do ônus da prova - que deve 
ser decretada apenas nas hipóteses autorizadas pelo art. 6°, VIII, do CDC, segundo avaliação do 
magistrado no caso concreto -, cabe à instituição financeira/ré, enquanto fato impeditivo e modificativo 
do direito do consumidor/autor (CPC, art. 373, II), o ônus de provar que houve a contratação do 
empréstimo consignado, mediante a juntada do contrato ou de outro documento capaz de revelar a 
manifestação de vontade do consumidor no sentido de firmar o negócio jurídico; 

a.2) o consumidor/autor, quando alegar que não recebeu o valor do empréstimo, tem o dever de 
colaborar com a Justiça (CPC, art. 6°) e fazer a juntada do seu extrato bancário, embora este não deva 
ser considerado, pelo juiz, como documento essencial para a propositura da ação; 

a.3) Nas hipóteses em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante do 
contrato juntado ao processo, cabe à instituição financeira/ré o ônus de prova essa autenticidade (CPC, 
art. 429, II), por meio de perícia grafotécnica ou mediante os meios de prova legais ou moralmente 
legítimos (CPC, art. 369). 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos processos pendentes perante o 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. (acórdão publicado no DJe de 8/9/2020). 
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• TEMA 1062 | REsp 1731334/SP | REsp 1762206/SP | Rel. Min. Regina Helena Costa- Afetação: 
16/09/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de se reconhecer a retroatividade de normas não 
expressamente retroativas da Lei n. 12.651/2012 (novo Código Florestal) para alcançar situações 
consolidadas sob a égide da legislação anterior. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 16/9/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1064 | REsp 1.852.691/P | REsp 1.860.018/RJ | Rel. Min.  - Afetação: 28/10/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de inscrição em dívida ativa para a cobrança dos valores 

indevidamente recebidos a título de benefício previdenciário: verificação da aplicação dos §§3º e 4º, do 
art. 115, da Lei n. 8.213/91 aos processos em curso. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 22/9/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1065 | REsp 1.869.959-RJ | Rel. Min. Maria Isabel Gallotti - Afetação: 28/10/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Fixação do prazo de vigência e do respectivo termo inicial das 
patentes mailbox (medicamentos e químicos) à luz da legislação de propriedade industrial. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no 
território nacional (acórdão publicado no DJe de 30/9/2020). 

____________________________________________________________________________________________________ 

• TEMA 1070 | REsp 1870793/RS | REsp 1870815/PR | REsp 1870891/PR | Rel. Min. Sérgio Kukina- 
Afetação: 16/10/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade, ou não, de sempre se somar as contribuições 
previdenciárias para integrar o salário-de-contribuição, nos casos de atividades concomitantes (artigo 
32 da Lei n. 8.213/91), após o advento da Lei 9.876/99, que extinguiu as escalas de salário-base. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão ora afetada e tramitem 
no território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). (acórdão publicado no DJe de 16/10/2020). 
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• IRDR 12 - Processo IRDR 0062689-85.2017.8.19.0000 Rel.: Des. Cintia Santarém Cardinali - 
Trânsito em julgado: 05/02/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da existência de conexão ou de prejudicialidade 
externa entre a ação de busca e apreensão e a ação revisional, fundadas no mesmo contrato de 
financiamento com pacto adjeto em alienação fiduciária, que justifique a reunião dos processos para 
julgamento conjunto, ou a suspensão de um dos feitos, com o fim de evitar decisões conflitantes. 
Tese Firmada:  Devem ser reunidos, para julgamento conjunto, na forma do art. 55, § 3º, do CPC, os 
processos de revisão de contrato de alienação fiduciária de bem móvel e de busca e apreensão do 
mesmo bem, observando-se o procedimento comum e nele se adotando as técnicas especiais do 
procedimento especial da busca e apreensão, na forma do art. 327, § 2º, do CPC, especialmente: (1) A 
busca e apreensão liminar; (2) A purga da mora; (3) O reconhecimento da consolidação da propriedade; 
(4) A aferição de eventual aplicação, na sentença, do disposto no art. 3º, §§ 6º e 7º do Decreto-Lei 
911/1969; (5) Em casos excepcionais, tendo sido a "Ação de Revisão" regularmente proposta, cumprido 
O art. 330, § 2º do CPC, efetuado o depósito das quantias incontroversas e demonstrada, de forma 
clara, a probabilidade do direito do mutuário, poderá ser indeferida ou revogada a medida de busca e 
apreensão, caso ainda não tenha sido alienado o bem, na forma do art. 2° do Decreto-Lei 911/69. 
Processo Paradigma: 0054324-42.2017.8.19.0000 

 

• IRDR 15 - Processo IRDR 0025749-87.2018.8.19.0000 Rel.: Des. Flávia Romano de Rezende - 
Trânsito em julgado: 24/01/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Questão envolvendo pensão por morte de ex-militar, falecido após 
a EC 41/2003. Divergência entre os órgãos fracionários deste Tribunal quanto à (I) aplicação da EC 
41/03, com as especificidades estabelecidas pela EC 47/05 ou (II) aplicação do Decreto Estadual 
30.886/02 c/c artigo 42, § 2º da EC 41/03. Julgados que se mostram aptos a gerar insegurança jurídica 
e ofensa à isonomia. 
Tese Firmada:  Aos beneficiários de pensão por morte de ex-policiais militares ou ex-bombeiros 
militares, falecidos após a EC 41/03, aplica-se a regra contida no § 2º, do artigo 42 da Constituição da 
República, a qual remete, inexoravelmente, aos artigos 2º e  4º da Lei  Estadual 4.275/04, devendo ser 
observada a regra de transição estabelecida pelo artigo 3º da EC 47/05. 
Processo Paradigma: 0025749-87.2018.8.19.0000 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2017.291.00052&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2018.291.00009&USER=
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IAC 03 – Processo IAC 0051597-13.2017.8.19.0000 - Rel.: Des. Alexandre Freitas Câmara - Trânsito 
em julgado – 30/06/2020 

Questão Submetida a Julgamento: Discussão jurídica acerca de qual órgão de primeiro grau - se o 
Juizado fazendário ou a Vara de Fazenda Pública - deve julgar as demandas em que o polo passivo 
seja formado não só por pessoas de direito público, mas também por pessoas jurídicas de direito 
privado, em litisconsórcio necessário com aqueles, quando a demanda não ultrapassa os 60 (sessenta) 
salários mínimos.  Matéria de evidente repercussão social por envolver questões de saúde pública, sem 
repetição em múltiplos processos e com relevante questão de direito. 

Tese firmada: É admissível a formação de litisconsórcio passivo, necessário ou facultativo, entre ente 
público e particular, seja este pessoa natural ou jurídica, nos processos de competência dos juizados 
especiais da fazenda pública. 

Processo Paradigma: 0018282-91.2017.8.19.0000 - 0053667-03.2017.8.19.0000 
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